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Prefácio

As últimas estimativas consideram que mais de 222 mil brasileiros (Ipea, 2020) encontram-se em si-
tuação de rua, com a possibilidade de um aumento considerável após a pandemia de Covid-19. Em 
favor de uma reinserção social, o Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos (MMFDH) 
dedica esforços na busca de políticas e metodologias capazes de auxiliar a população em situação 
de vulnerabilidade a superar tal condição. A reflexão que se impõe gira em torno de qual ação, de 
fato, seria eficaz para alcançar tal inserção.

As respostas são plurais e, dentre elas, é possível destacar a metodologia Moradia Primeiro (Housing 
First). Ao contrário do modelo etapista, em que o acesso à moradia é colocado como última etapa 
para a superação da situação de rua, o Moradia Primeiro propõe o acesso à moradia como condi-
ção necessária para reinserção social. Nesse sentido, o MMFDH tem a satisfação de apresentar a 
publicação “Moradia Primeiro (Housing First): subsídios para a implantação do modelo no Brasil e as 
condições de vida das mulheres em situação de rua”, resultado de uma exitosa parceria entre o 
Brasil e o Programa da União Europeia EUROsociAL+. 

Ao longo dos capítulos, a publicação promove amplo diálogo com a literatura internacional sobre o 
tema e, sem ignorar as particularidades brasileiras, pontua de forma contundente o quão eficiente é 
a utilização da metodologia do Housing First em relação ao modelo atualmente utilizado no Brasil 
(etapista). O Housing First tem como princípio a separação entre habitação, tratamento e escolha 
individual, ou seja, não obriga as pessoas atendidas a se submeterem a um tratamento, ou estar 
abstinentes, para terem acesso à moradia. Trata-se de uma metodologia em que a eficiência é vin-
culada a gasto público, maior resolutividade da situação crítica de rua e menores taxas de retorno à 
situação de rua.

No capítulo 2, os autores propõem uma análise sobre a condição das mulheres em situação de rua 
e, neste escopo, o primeiro passo foi ressaltar a invisibilidade desse grupo. Os estudos sobre a 
prevalência ao longo da vida das situações de rua indicam que as estatísticas disponíveis tendem a 
subestimar significativamente o número de mulheres. Entretanto, dados recentes permitem consta-
tar que a diferença entre mulheres e homens não é tão significativa, como a maioria das contagens 
oficiais parece indiciar. Um dos principais achados desse debate reside no destaque de que, antes 
da situação de rua, as mulheres apresentam uma trajetória permeada por uma violência estrutural 
que vai desde o ambiente doméstico até aspectos institucionais, como a ausência de políticas ca-
pazes de romper este ciclo de vulnerabilidade.

No capítulo 3 é evocado o direito à moradia como pressuposto básico para a dignidade humana, 
preceito presente na Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) e na Constituição Federal 
brasileira de 1988. A partir de um breve histórico sobre as políticas habitacionais desenvolvidas no 
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Brasil. A partir de um breve histórico sobre as políticas habitacionais desenvolvidas no Brasil, os 
autores se dedicam a experiência do Moradia Primeiro no município de Curitiba e mostram os prin-
cipais ganhos alcançados pela população atendida por essa metodologia. Em concordância com 
as experiências internacionais, o Moradia Primeiro tem demonstrado que as pessoas atendidas no 
município recorrem menos ao Sistema Único de Assistência Social (Suas) e apresentaram reduzidos 
percentuais de retorno à situação de rua. No capítulo 4, a partir de experiências internacionais, é 
detalhada a cobertura de serviços necessários para maior eficácia na implementação do Moradia 
Primeiro. Por fim, há a apresentação de um Plano de Ação para a implementação e avaliação do 
projeto no Brasil com foco no detalhamento das estratégias e os desafios da abordagem psicosso-
cial. Esse plano poderá auxiliar tanto os implementadores quanto a população atendida a otimizar o 
uso da metodologia.

O MMFDH, em parceria com o Programa da União Europeia EUROsociAL+, entrega esta publica-
ção à sociedade brasileira com a esperança de que o conhecimento aprofundado sobre a realidade 
de pessoas e famílias em situação de rua no Brasil, principalmente mulheres que tiveram sua reali-
dade permeada por violência e encoberta por vários estudos de recorte generalista, possa auxiliar 
em intervenções políticas mais efetivas.

Um grande abraço e boa leitura!

Cristiane Britto
Ministra de Estado da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos
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Apresentação

Desde o 2013 o Programa da União Europeia, EUROsociAL, tem acompanhado diferentes países da 
América Latina no fortalecimento das políticas públicas para população em situação de rua, uma das 
populações entre as mais vulneráveis e que precisa de um atendimento particular, já que são muitas as 
problemáticas que essa situação leva consigo, tais como, transtornos mentais, uso abusivo de álcool e 
outras drogas, pobreza, falta de relações sociais, etc. Estes acompanhamentos têm permitido conhe-
cer diferentes metodologias, abordagem e ferramentas de trabalho mais utilizadas e eficazes a nível 
mundial. Dentre elas, através de intercâmbios com a Europa, se tem conhecido a política inovativa do 
Moradia Primeiro (Housing First), uma experiencia bem sucedida uma vez que que coloca a moradia 
no centro da intervenção junto a população da rua. Nesta metodologia, ao redor da moradia se cons-
troem as intervenções que permitem as pessoas, levadas a viver na rua,  se reintegrar à comunidade.

É por isso que com grande satisfação apresentamos esta publicação realizada no âmbito de uma 
ação de apoio do Programa da União Europeia EUROsociAL + a Secretaria de Proteção Global do 
Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, que manifestou o interesse em avançar na 
implantação do modelo Housing First no Brasil. Um trabalho que o EUROsociAL desenvolveu com 
o apoio do José Ornelas e da Teresa Duarte, especialistas portugueses de grande experiencia nes-
ta temática e autores deste documento.

Esta publicação pretende ser um insumo, um guia para a implementação de projetos de atenção a 
pessoas em situação de rua, sublinhando as principais características da metodologia Moradia Pri-
meiro, e as vantagens e inovações que esse modelo traz. 

Cabe destacar o capítulo 2, sobre a abordagem que contempla a situação das mulheres que vivem 
na condição de rua. Trata-se de um enfoque inovador e uma preocupação constante que impulsio-
na o Programa EUROsociAL. O capítulo retrata as semelhanças e distinções entre homens e mulhe-
res, desde os fatores que marcam o ingresso desses indivíduos à condição de rua, a forma em que 
esse espaço é experenciado pelas mulheres.

Esperamos que os avanços do Brasil nesse âmbito possam ser também compartilhados com ou-
tros países da região que o programa EUROsociAL também têm apoiado. É resultado desse esfor-
ço conjunto uma Rede de intercâmbio entre instituições da América Latina sobre políticas para 
pessoas em situação de rua chamada de RedCalle. Organização esta que o EUROsociAL contribuiu 
para criação. Estamos seguros de que esta publicação contribuirá muito para o reconhecimento 
dessa problemática e aprimoramento de processos que envolvam o apoio às pessoas em condição 
de rua para que possam ser reintegradas socialmente de forma digna, e tenham o seu direito huma-
no à moradia estabelecido.

Área Políticas Sociais 
Programa da União Europeia EUROsociAL+
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1. Metodologia de atendimento às pessoas em situação 
de rua: uma análise comparativa do Modelo Housing 
First e do Modelo Etapista 

As situações de rua constituem uma das manifestações mas extremas de exclusão social, afetando 
cerca de dois milhões de pessoas no conjunto dos países da OCDE (OECD, 2019). Desde que o 
fenómeno assumiu maior expressão e visibilidade, particularmente a partir da década de 1980, 
o número de organizações, serviços e programas dirigidos a esta população tem vindo a multipli-
car-se. A temática suscitou também o interesse da academia, cujo contributo tem sido fundamental 
na avaliação dos resultados das respostas existentes e no desenvolvimento de respostas inovado-
ras e mais eficazes na resolução das situações de rua.

Atualmente, podemos identificar dois modelos de abordagem às situações de rua que refletem 
perspetivas distintas sobre o problema e propõe estratégias e metodologias de intervenção radical-
mente diferentes: o Modelo Etapista e o Modelo Housing First. Implementado desde a década de 
1980, o Modelo Etapista influenciou amplamente a configuração dos serviços para a população em 
situação de rua. O modelo assenta na premissa de que as pessoas necessitam ser reabilitadas e 
preparadas previamente para conseguirem aceder e manter uma habitação independente (Wong, 
Park, & Nemon, 2006). Neste sentido, defende a implementação de um sistema de serviços e res-
postas de alojamento temporários, focalizados no tratamento e no desenvolvimento de competên-
cias, disponibilizados sequencialmente de acordo com critérios clínicos e funcionais e que corres-
pondem a diferentes etapas do processo de autonomização das pessoas (Ridgway & Zipple, 1990; 
Sahlin, 2005). 

O Modelo Housing First constitui uma mudança de paradigma na resposta às situações de rua. 
Considerando que o fenómeno resulta de causas mais abrangentes que o nível individual e reconhe-
cendo o acesso à moradia como um direito humano, os programas de Housing First proporcionam 
às pessoas em situação de rua o acesso direto a uma habitação permanente e independente, as-
segurando uma diversidade de serviços de suporte que são prestados de acordo com as necessi-
dades e as escolhas individuais (Tsemberis, 2010; Tsemberis, Gulcur, Nakae, 2004). O modelo está 
alicerçado num amplo conjunto de estudos que sustentam cientificamente a sua elevada eficácia na 
resolução das situações de rua, comparativamente com as respostas de alojamento transitório do 
modelo etapista (Goering et al., 2014; Greenwood, et al., 2020; Gulcar, Stefancic, Shinn, Tsemberis, & 
Fisher, 2003). Apesar do Modelo Etapista ser, ainda, prevalecente na maioria dos países (Baptista 
& Marlier, 2019), o modelo Housing First tem vindo progressivamente a ser reconhecido como uma 
solução mais eficaz e a ser adotado por um número crescente de cidades e países (Greenwood et al., 
2020; Shinn & Khadduri, 2020).
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O quadro 1 resume as principais diferenças entre os modelos Etapista e Housing First. De seguida 
analisamos comparativamente as premissas e os princípios de intervenção de cada um dos mode-
los e sinalizamos as conclusões dos estudos realizados sobre as duas abordagens.

Quadro 1. Premissas e princípios de intervenção dos Modelos Etapista e Housing First

Modelo Etapista Modelo Housing First

As situações de rua resultam de fatores individuais como a 
doença mental e consumos de álcool e outras substâncias

Alojamentos temporários e transitórios
•	O acesso à habitação permanente é um objetivo futuro e 

constitui a etapa final da intervenção.
•	As pessoas têm que cumprir requisitos e preparar-se 

previamente. O acesso à habitação permanente é condicionado 
por critérios clínicos e de funcionamento individual.

Alojamentos Congregados

Alojamentos Concentrados na Comunidade

Serviços de Suporte:
•	Orientados para o tratamento e reabilitação
•	Pouca escolha e controle sobre habitação e serviços

As situações de rua resultam da interação de múltiplos 
fatores, sendo os de ordem estrutural mais determinantes

Habitação Permanente
•	O acesso à habitação permanente é um direito humano e 

constitui a primeira etapa da intervenção.
•	Separação entre habitação e tratamento: o acesso à 

habitação permanente não é condicionado por 
critérios clínicos ou de funcionamento individual.

Habitação Independente

Habitação Dispersa na Comunidade

Serviços de Suporte:
•	Orientados para o recovery1 e integração comunitária
•	Escolha e controle sobre habitação e serviços

1.1. Perceção do problema: fatores individuais vs fatores estruturais

As situações de rua resultam da interação de múltiplos fatores de natureza estrutural, institucional e 
individual (Burt, 2019; Gaetz & Dej, 2017; Shinn & Khadduri, 2020). O modelo Etapista tende a fo-
calizar-se nos fatores individuais, entendendo as situações de rua como decorrentes essencialmen-
te de características e problemáticas pessoais, como a doença mental, o consumo excessivo de 
álcool ou a utilização de drogas (Sahlin, 2005). Para esta visão, contribuiu a maior visibilidade das 
pessoas com doença mental e com problemas de consumos de substâncias psicoativas a pernoi-
tarem nas ruas quando, na década de 80 do século passado, o fenômeno das situações de rua se 
tornou mais significativo (Culhane, 2008; Khadduri, 2019). Esta perceção levou a que se sobresti-
masse as questões de saúde mental e a formular o problema das situações de rua em termos es-
sencialmente individuais. A abordagem etapista baseia-se no pressuposto de que os problemas 
decorrentes da doença mental e do abuso de substâncias constituem os principais entraves no 
acesso e na manutenção da moradia, pelo que direciona a sua intervenção para o tratamento e 
reabilitação das pessoas em situação de rua. 

As situações de rua são, contudo, mais heterogéneas e as suas causas mais complexas e diversifi-
cadas. Os estudos mais recentes têm evidenciado que as condições de pobreza estrutural e a falta 
de habitação a preços acessíveis são fatores mais determinantes, particularmente quando conjuga-
das com sistemas de proteção e apoio social ineficazes (Burt, 2019; Gould & Williams, 2010; Shinn 
& Khadduri, 2020). Estes fatores estruturais e institucionais contribuem para que determinadas cir-
cunstâncias individuais, como os problemas de saúde mental, deixem as pessoas mais vulneráveis 
e em maior risco de ficarem em situação de rua. Ao defender a habitação como um direito humano, 
a abordagem de Housing First reconhece que as situações de rua não resultam apenas de circuns-
tâncias individuais, mas são fundamentalmente uma manifestação de profundas desigualdades so-
ciais e da ineficácia dos Estados em proteger os direitos humanos dos cidadãos (Farha, 2015). 

1.  O recovery é processo de fortalecimento pessoal, de retomar objetivos e atividades significativas, e readquirir sentimentos de 
esperança e bem-estar (Davidson, 2003).
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Nesse sentido, ao promover o acesso imediato a uma habitação permanente, a abordagem de 
Housing First atua diretamente nas condições estruturais que conduzem e mantêm as pessoas nas 
situações de rua, pelo que se tem revelado uma resposta mais adequada e eficaz.

1.2. Alojamento de transição vs habitação permanente 

O modelo Etapista parte do pressuposto de que as pessoas em situação de rua necessitam desen-
volver competências e cumprir determinados requisitos para estarem aptas a viver de forma autó-
noma (Ridgway & Zipple, 1990; Tsemberis & Eisenberg, 2000). Os requisitos geralmente incluem a 
adesão e cumprimento de planos de tratamento e da toma de medicação prescrita, a estabilidade 
de sintomas psiquiátricos e/ou a abstinência do consumo de álcool ou drogas. Considerando que 
as situações de rua decorrem essencialmente de problemas de saúde mental ou de comportamen-
to, a intervenção etapista entende que se estes problemas não forem abordados e tratados previa-
mente, as pessoas não conseguirão manter uma habitação independente. Com base nesta lógica, 
foi-se implementado um sistema de respostas de alojamento temporário, estruturado em etapas 
sequenciais. 

Os centros de alojamento de emergência constituem o primeiro nível de resposta às pessoas em 
situação de rua, onde podem pernoitar e ter acesso a balneários e alimentação. Nas etapas seguin-
tes, as pessoas têm acesso a estruturas de alojamento temporárias, com tempos de permanência 
entre os 6 e os 24 meses, com diferentes graus de apoio e supervisão (Sahlin, 2005; Wong et al., 
2006). À medida que as pessoas vão cumprindo os requisitos e os planos definidos em cada uma 
dessas estruturas, vão transitando para contextos habitacionais com maior nível de autonomia, até 
que sejam consideradas preparadas para viverem independentemente na sua própria casa. Este 
processo de transição não é linear, na medida em que uma pessoa, se não cumprir os requisitos 
estipulados, pode retroceder para uma etapa anterior. 

Vários estudos têm revelado as limitações dos serviços etapistas na resposta às pessoas em situa-
ção de rua, particularmente às pessoas com maiores vulnerabilidades, colocando em questão as 
suas premissas e metodologias de intervenção. Os dados apontam que muitas pessoas são excluí-
das ou não aderem a estas estruturas de alojamento que requerem, como condição de admissão, 
a adesão a planos de tratamento e a sobriedade (Wong et al., 2006). A avaliação da adesão e do 
tempo de permanência nestas estruturas tem reportado elevadas taxas de abandono, por vezes 
superiores a 50% (Padgett, Henwood, Abrams, & Drake, 2008; Tsemberis, Moran, Shinn, Asmus-
sen, & Shern, 2003). As condições restritivas, a falta de privacidade e de autonomia são fatores que 
contribuem para a não adesão a este tipo de resposta e para as elevadas taxas de desistência 
(Donley & Wright, 2012; Harp, 1990; Leff et al., 2009; Ryan & Thompson, 2013). Ao condicionar o 
acesso a respostas de alojamento ao cumprimento de requisitos clínicos e de tratamento, os servi-
ços etapista revelam a sua dificuldade em prestar apoio às pessoas que mais necessitam de supor-
te para aceder à habitação e sair da situação de rua. 

O modelo Etapista também não se revelou muito eficaz como suporte para a habitação indepen-
dente. As transições entre várias respostas de alojamento temporário são contraproducentes, con-
tribuindo para manter a instabilidade habitacional e sentimentos de apreensão e incerteza face ao 
futuro (Henwood, Derejko, Couture, & Padgett, 2015). Frequentemente as pessoas ficam retidas 
numa dessas estruturas para além do tempo limite, devido à falta de condições financeiras que lhes 
permita aceder a uma habitação independente (Busch-Geertsema & Sahlin, 2007; Gaetz, Gulliver, & 
Richter, 2014; Parkinson, Nelson, & Horgan, 1999; Wong et al., 2006). Um relatório europeu indica 
que as pessoas estão, em média, cerca de 10 anos em situação de rua ou em respostas de aloja-
mento temporário (FEANTSA & Abbé Pierre Foundation, 2018). Ao subestimar as causas estruturais 
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das situações de rua, como o nível de pobreza e a falta de habitação a preços acessíveis, o mode-
lo etapista tem limitado possíveis trajetórias de saída das situações de rua. Os estudos apontam que 
a permanência em estruturas segregadas durante longos períodos de tempo contribui para aumen-
tar a dependência das pessoas dos serviços e diminuir as suas expectativas em relação a uma vida 
independente na comunidade (Hooper, Jost, Hay, Welber, & Haugland, 1997; Padgett et al., 2008; 
Wong et al., 2006). No seu conjunto, os resultados dos estudos indiciam que os serviços etapistas 
têm estado mais focados na resposta às necessidades básicas das pessoas e na gestão de circui-
tos institucionais, do quem em encontrar soluções de habitação permanente que possibilitem resol-
ver eficazmente as situações de rua.

Para interromper este ciclo de instabilidade habitacional, diversos investigadores procuraram uma 
abordagem alternativa que promovesse oportunidades efetivas de acesso à habitação permanente 
para as pessoas em situação de rua e disponibilizasse os apoios necessários para assegurar a es-
tabilidade habitacional a longo prazo (Gulcar et al., 2003). O modelo Housing First apresenta uma 
filosofia e metodologia de intervenção radicalmente diferente da abordagem etapista. Adotando 
como princípio a separação entre habitação e tratamento, o modelo preconiza o acesso direto das 
pessoas em situação de rua à habitação permanente, sem pré-requisitos de tratamento ou sobrie-
dade (Tsemberis & Eisenberg, 2000). 

Figura 1. Modelo Housing First (Padgett, Henwood, & Tsemberis, 2016)

Situaçao de rua

Alojamento

emergência

Alojamiento

temporário 

e partilhado

Habitação 

permanente 

e independente

Apoio individualizado

Housing First

No modelo Housing First, o acesso à habitação permanente é reconhecido como um direito huma-
no. Nesse sentido, o usufruto desse direito não pode ser condicionado por critérios clínicos ou de 
funcionamento individual. Ao contrário do modelo etapista, a habitação permanente vem em primei-
ro e não em último lugar, constituindo a base de estabilidade e segurança indispensável para a 
melhoria das condições de saúde física e mental.

O modelo Housing First inspirou-se e partilha dos mesmos valores de cidadania e integração comu-
nitária do Movimento de Vida Independente das pessoas com deficiência (DeJong, 1979) e do 
modelo de Habitação Apoiada para as pessoas com doença mental (Carling, 1995; Ridgway & Zi-
pple, 1990). À semelhança desses modelos, o Housing First assenta na premissa de que mesmo as 
pessoas mais vulneráveis e com problemáticas mais complexas, não precisam de viver em institui-
ções com suporte técnico permanente, mas podem viver de forma independente nos seus aparta-
mentos, com serviços de suporte adequados. Os programas de Housing First aliam o acesso à 
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habitação permanente com serviços de suporte, dirigindo-se prioritariamente às pessoas em si-
tuação de rua com problemas de saúde mental e/ou consumos de substâncias. Estas pessoas 
são, entre as que estão em situação de rua, as que têm maior probabilidade de permanecer na 
situação de rua por mais tempo porque são excluídas ou não aderem a programas que exigem a 
adesão ao tratamento ou a sobriedade como requisitos de acesso (Goering & Tsemberis, 2014). 
As equipes Housing First disponibilizam um apoio individualizado aos participantes, de acordo 
com as necessidades e prioridades que são definidas por cada um(a). Esse apoio é prestado no 
contexto habitacional, através de visitas domiciliárias semanais, e nos contextos da comunidade, 
no sentido de facilitar o acesso a outros serviços e recursos, ao nível da saúde, social, de empre-
go e outros.

A avaliação dos resultados alcançados pelos programas de Housing First confirmam as premissas 
e a eficácia do modelo na resolução das situações de rua. Comparativamente com o modelo 
etapista, as pessoas apoiadas pelos programas de Housing First têm significativamente maior 
acesso à habitação permanente e mantêm uma situação habitacional estável por muito mais tem-
po (Gulcur et al., 2003; Woodhall-Melnik & Dunn, 2016). Estes resultados têm sido observados 
consistentemente em diferentes contextos e países onde o Housing First tem sido implementado. 
Os primeiros estudos realizados nos EUA reportaram taxas de manutenção habitacional entre 
80% e 88% (Tsemberis et al., 2004; Padgett, Henwood, & Tsemberis, 2016). No Canadá e em 
vários países na Europa, os resultados são semelhantes ou mesmo superiores (Goering et al., 
2014; Greenwood et al., 2020), demonstrando que as pessoas com longos percursos de rua e 
problemas de saúde mental podem transitar diretamente para uma habitação permanente e inde-
pendente.

A investigação tem igualmente evidenciado os benefícios da habitação permanente para a melhoria 
das condições de saúde e qualidade de vida. Os participantes dos programas de Housing First 
registam melhorias ao nível da sintomatologia psiquiátrica e dos consumos de álcool e drogas 
(Greenwood et al, 2020; Padgett, Stanhope, Henwood & Stefancic, 2011), reduzem a utilização dos 
serviços de emergência e de internamento hospitalar (Tabol, Drebing, & Rosenheck, 2010) e repor-
tam maiores índices de recovery e integração comunitária (Manning & Greenwood, 2018; Ornelas, 
Martins, Zilhão, & Duarte, 2014; Yanos, Felton, Tsemberis, & Frye, 2007). Os resultados destes es-
tudos corroboram a premissa do modelo Housing First de que o acesso à habitação permanente 
constitui um requisito para assegurar as condições e promover oportunidades para a melhoria da 
saúde e bem-estar das pessoas e para a sua participação e envolvimento na comunidade.

A pouca eficácia das respostas temporárias ficou também patente nos estudos realizados com 
famílias em situação de rua. O estudo “Family Options Study” (Gubits et al., 2018) envolveu 2.282 
famílias e comparou os resultados de diferentes tipos de resposta, em termos de estabilidade 
habitacional e de parâmetros de bem-estar: 1) atribuição de subsídios de aluguel de longa dura-
ção que podiam ser renovados indefinidamente, de acordo com o rendimento do agregado fami-
liar, 2) atribuição de subsídios de aluguel temporários, com a duração máxima de 18 meses, 3) 
acesso a alojamentos transitórios e partilhados, por um período máximo de 24 meses. A avaliação 
dos resultados, ao fim de 3 anos, observou que as famílias que tinham tido acesso a subsídios de 
aluguel de longa duração apresentaram resultados significativamente mais positivos em termos 
da estabilidade habitacional, da saúde e bem-estar (Gubits et al., 2018). Por sua vez, a estabilida-
de habitacional favoreceu o percurso escolar das crianças destas famílias e reduziu consideravel-
mente a probabilidade de serem colocadas em instituições de acolhimento (Shinn, Brown, & Gubits, 
2017). Pelo contrário, o acesso a subsídios de aluguel temporários ou a habitações de transição 
não aumentou as probabilidades das famílias acederem a uma habitação independente após 
o período da intervenção, nem se traduziu em melhoras significativas em termos de saúde e 
bem-estar. 
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1.3. Alojamento congregado/partilhado vs habitação independente 

No modelo Etapista, os alojamentos são partilhados por várias pessoas em situação de rua (Tsem-
beris et al., 2003; Wong, et al, 2006). Os centros de alojamento de emergência são habitualmente 
espaços que albergam no mesmo edifício dezenas ou centenas de pessoas e têm profissionais em 
permanência. As outras formas de alojamento temporário podem variar na sua dimensão e no grau 
de permanência e supervisão dos profissionais mas implicam sempre a coabitação de pessoas sem 
qualquer relação pessoal anterior. 

Ao contrário do modelo Etapista, o Housing First proporciona o acesso à habitação independente. 
Os apartamentos são individualizados, para casais ou famílias, não sujeitando as pessoas a partilhar 
a sua casa com outras. A habitação independente vai ao encontro das preferências das pessoas em 
situação de rua. A investigação aponta que a maioria das pessoas prefere viver na sua própria casa, 
com condições de privacidade, liberdade e autonomia, em vez de em estruturas de alojamento 
congregadas (Richter & Hoffmann, 2017; Tsai, Bond, & Davis, 2010; Yanos, Barrow, & Tsemberis, 
2004). Em diversos estudos realizados em alojamentos partilhados, os residentes manifestaram a 
sua insatisfação pela falta de privacidade e controle sobre o espaço habitacional e pelos conflitos e 
tensões interpessoais que ocorriam com frequência nesses contextos (Goering & Durbin, 1990; 
Nelson, Hall, & Walsh-Bowers, 1997). Outros estudos identificaram que as pessoas que residem em 
apartamentos independentes reportam níveis mais elevados de satisfação do que as que residem 
em habitações congregadas (Nemiroff, Aubry, & Klodawsky, 2011; Siegel et al., 2006; Tsemberis, 
Rogers, Rodis, Dushuttle, & Skryha, 2003) e que a satisfação com a habitação é um fator preditor 
da estabilidade habitacional. 

A habitação independente significa também que existe uma separação entre a casa onde a pessoa 
vive e os serviços de suporte que recebe. Na abordagem de Housing First, os suportes não são 
entendidos como estruturas físicas (espaços institucionais) mas como serviços prestados nos con-
textos naturais e que apoiam as pessoas, independentemente da sua situação de vulnerabilidade, 
a viver e a manter-se na sua própria casa. As pessoas revelam uma clara preferência por habitações 
independentes, sem profissionais em permanência no contexto habitacional, mas referem a neces-
sidade de existirem serviços de suporte disponíveis sempre que necessário (Goering & Durbin, 
1990; Forchuk, Nelson e Hall, 2006; Harp, 1990). Ter uma equipa de apoio disponível a quem recor-
rer é algo que é valorizado, mas isso não significa que as pessoas queiram viver em espaços resi-
denciais com profissionais. 

A possibilidade de aceder a uma habitação independente é aliás um dos principais fatores de ade-
são ao Housing First de pessoas em situação de rua de longa duração e que nunca tinham aceitado 
outra resposta de alojamento anteriormente. Viver numa habitação independente proporciona sen-
timentos de segurança, privacidade, identidade e controle sobre as rotinas e atividades diárias, 
contribuindo para a melhoria da saúde mental, bem-estar e estabilidade habitacional (Greenwood et 
al., 2020; Padgett, 2007). Vários estudos evidenciam que a habitação individualizada está associada 
a um maior envolvimento em atividades significativas, ao desenvolvimento de contactos sociais e ao 
fortalecimento do sentimento de pertencimento à comunidade (Greenwood et al., 2020; Ornelas et 
al., 2014; Yanos et al., 2007). As pessoas que vivem em ambientes congregados tendem a desen-
volver as suas atividades e interações sociais mais significativas dentro de casa. Por outro lado, as 
pessoas que vivem em apartamentos independentes têm maior probabilidade de se envolver em 
atividades significativas no bairro ou no emprego e de relatar uma maior interação social com outros 
membros da comunidade (Jorge-Monteiro & Ornelas, 2016; Yanos et al., 2007). Segundo Townley 
et al. (2009), a participação das pessoas em atividades na comunidade cria oportunidades de inte-
ração com outros membros da comunidade, fora do contexto da rede social de tratamento, contri-
buindo para o alargamento das suas redes de suporte social.
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1.4. Alojamento concentrado vs habitação dispersa e integrada na 
comunidade

Os diferentes recursos habitacionais utilizados por cada um dos modelos tem implicações na flexi-
bilidade da resposta, na sua interação com a comunidade envolvente e nos processos de integra-
ção comunitária dos seus residentes. No modelo Etapista, as estruturas de alojamento, embora 
com dimensões variáveis, são partilhadas, concentrando várias pessoas em situação de rua no 
mesmo edifício e na mesma zona das cidades. Estes alojamentos congregados frequentemente 
suscitam receios de segurança na vizinhança e, muitas vezes, convocam a oposição da comunida-
de envolvente (Nelson & Macleod, 2017). A expressão “Not in my back yard” resume esses senti-
mentos da população que, embora considerem que as pessoas devam ter uma resposta, se opõe 
a que esses alojamentos concentrados sejam implementados no seu bairro. Tendo em conta as 
experiências de conflito que ocorrem em alojamentos congregados, relatadas pelos próprios resi-
dentes (Goering & Durbin, 1990; Nelson et al., 1997) é expectável que essas tensões tenham tam-
bém impacto nos contextos de vizinhança.

As estruturas de alojamento concentradas potenciam também a estigmatização e a segregação 
social dos seus residentes (Nelson, 2010). Ao acederem a um alojamento, identificado na comuni-
dade como uma estrutura para pessoas em situação de rua, a reserva sobre a experiência de rua a 
que as pessoas têm direito, fica obviamente comprometida. As interações com os vizinhos e outros 
membros da comunidade local será inevitavelmente influenciada pelos preconceitos que recaem 
sobre as pessoas em situação de rua, dificultando a sua participação como cidadãos na vida social 
da comunidade.

Ao contrário da abordagem concentracionista, o modelo Housing First proporciona o acesso a 
apartamentos dispersos por diferentes bairros das cidades, não os concentrando no mesmo prédio 
ou na mesma rua para prevenir fenômenos de segregação e estigmatização e promover oportuni-
dades de integração comunitária. A habitação dispersa e sem qualquer diferenciação constitui um 
dos princípios da abordagem Housing First (Tsemberis, 2010; Ornelas & Duarte, 2019) e tem sido 
identificada como o contexto habitacional mais facilitador da integração comunitária (Yanos et al., 
2007). 

A localização da habitação dispersa também é um fator relevante. A habitação localizada em bairros 
empobrecidos e isolados nas margens das cidades tende a contribuir para excluir, ao invés de in-
cluir, socialmente as pessoas na comunidade (Barnes, 2012; Nelson & Macleod, 2017). Os estudos 
têm evidenciado que a localização dos apartamentos em bairros integrados e com vários serviços 
e recursos, como comércio e transportes públicos, está significativamente associada com melhores 
resultados de integração comunitária dos seus residentes (Ecker & Aubry, 2016; Kloos & Shah, 
2009; Ornelas et al., 2014; Yanos et al., 2007). Nos programas de Housing First, os apartamentos 
são alugados no mercado de aluguel privado, permitindo que as pessoas tenham mais opções de 
escolha e possam viver em bairros com mais qualidade. Por outro lado, a habitação dispersa e 
alugada no mercado privado possibilita uma resposta mais flexível. Sempre que necessário, é mais 
fácil e rápido deslocar os participantes para outro apartamento no contexto do mercado privado.

O princípio da habitação dispersa nem sempre tem sido adotado por programas de alojamento 
permanente que se apresentam como de Housing First (Shinn & Khadduri, 2020). Este tipo de 
programas, designados na literatura como single-sites, caracterizam-se por reservar todos os 
apartamentos de um mesmo edifício para pessoas em situação de rua. Os edifícios são geralmen-
te propriedade da entidade gestora do programa ou de uma entidade parceira. Para além dos 
apartamentos individualizados, os edifícios têm espaços comuns, profissionais em permanência e 
regulamentos de funcionamento específicos. Embora a habitação seja permanente e individualiza, 
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a concentração dos apartamentos num mesmo edifício levanta o mesmo tipo de problemas dos 
alojamentos congregados, como a falta de privacidade, e contribuiu para a institucionalização e 
segregação social das pessoas. Nesse sentido, parece-nos que os programas single-site se apro-
ximam mais das características das estruturas de alojamento do modelo etapista do que da abor-
dagem Housing First.

1.5. Pouca escolha e controle sobre o alojamento e serviços vs 
Escolha e controle sobre habitação e serviços

Os serviços Etapistas e os programas de Housing First têm filosofias de intervenção, práticas e 
procedimentos distintos. Estas características influenciam as relações entre os utilizadores dos ser-
viços e os profissionais, o modo como o suporte é prestado e as oportunidades de escolha e de 
empoderamento dos utilizadores.

As estruturas de alojamento transitórias têm critérios de admissão rígidos, são geridas por regras e 
restrições como a adesão ao tratamento e medicação ou a abstinência, estabelecem horários fixos 
de refeições e de entrada e saída e disponibilizam serviços de suporte pouco flexíveis e personaliza-
dos (Sahlin, 2005). Estes contextos restringem as possibilidades de autodeterminação e escolha 
das pessoas em relação aos serviços que recebem e à habitação (Leff et al., 2009; Ridgway & Zi-
pple, 1990). São os profissionais que decidem a estrutura habitacional a que as pessoas têm aces-
so, são eles que definem os objetivos da intervenção e são eles que determinam quando as pes-
soas estão prontas para avançar para a etapa seguinte. As decisões são realizadas com base em 
critérios clínicos e na avaliação subjetiva dos profissionais sobre as competências de vida diária dos 
utilizadores dos serviços (Padgett et al., 2011). Deste modo, são as pessoas que se têm de ajustar 
aos requisitos, objetivos e atividades dos serviços, em vez de receberem serviços de suporte ajus-
tados às suas necessidades, objetivos e preferências individuais.

O Housing First reconhece o direito e a capacidade das pessoas para definirem os seus objetivos, 
fazerem as suas escolhas e tomarem decisões sobre as suas vidas. Estes programas possibilitam 
às pessoas terem controle sobre o seu contexto habitacional. Elas podem escolher onde querem 
viver, como querem decorar as suas casas, receber visitas e organizar os seus horários, rotinas e 
atividades diárias. Da mesma forma, podem selecionar os serviços que recebem, incluindo os ser-
viços de tratamento. O apoio é individualizado, tendo em conta as necessidades e os objetivos 
traçados por cada pessoa (Tsemberis, 2010). Os serviços de suporte são organizados e prestados 
de forma flexível, ajustando-se de acordo com as preferências individuais em termos de frequência, 
horário ou localização. A relação entre profissionais e os participantes assume uma natureza cola-
borativa. 

Um estudo realizado em 8 países europeus, envolvendo 121 profissionais de programas Etapistas 
e de Housing First, comparou como estes profissionais descrevem os objetivos e princípios dos 
serviços de suporte que prestam (Gaboardi et al., 2019). Os profissionais dos serviços etapistas 
referem que, embora o suporte seja individualizado, os utilizadores não têm um papel ativo na iden-
tificação das suas necessidades, nem na definição dos objetivos da intervenção e reforçam a ideia 
de que os utilizadores precisam que os profissionais tomem as decisões e orientam a intervenção 
para ficarem preparados para aceder a uma habitação no futuro. A perspetiva dos profissionais dos 
serviços de Housing First é completamente diferente. Estes profissionais valorizam as capacidades 
e potencialidades dos utilizadores e sublinham a importância de os apoiarem a fazer as suas esco-
lhas e concretizar os seus objetivos pessoais. 
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Um outro estudo analisou os serviços de suporte Etapistas e de Housing First a partir de um outro ângu-
lo de visão, recolhendo as opiniões dos utilizadores desses serviços (O’Shaughnessy & Greenwood, 
2021). Os utilizadores dos serviços Etapistas referem que os profissionais têm uma atitude paterna-
lista e de autoridade. Sinalizam que os serviços que recebem não têm em conta as suas preferên-
cias e que são sujeitos a regras arbitrárias que controlam os seus comportamentos e restringem a 
sua autonomia. Pelo contrário, os utilizadores dos serviços Housing First descrevem a sua relação 
com os profissionais como colaborativa e de reciprocidade. Referem que as suas capacidades e co-
nhecimentos são reconhecidos, os seus planos individuais têm em conta as suas necessidades e 
preferências e que as suas escolhas e decisões são respeitadas. O suporte que recebem é orienta-
do para promover a sua autonomia e integração comunitária.

Os resultados destes dois estudos permitem perceber como a filosofia dos serviços de suporte a 
que as pessoas têm acesso pode promover ou restringir as suas oportunidades de fortalecimento 
pessoal e de empoderamento. Nos serviços Etapistas, os profissionais assumem o papel de peritos 
e de controle da intervenção, restringindo as possibilidades de escolha e as experiências de empo-
deramento dos utilizadores. Pelo contrário, ao estabelecerem uma relação colaborativa e de respei-
to pelas escolhas e decisões das pessoas que apoiam, os serviços Housing First promovem opor-
tunidades de crescimento e de empoderamento pessoal (Gaboardi et al., 2019; O’Shaughnessy & 
Greenwood, 2021).

Diferentes estudos têm mostrado que, comparativamente com as pessoas alojadas em estruturas 
transitórias, os participantes dos programas de Housing First reportam um maior sentimento de 
escolha e controle sobre o contexto habitacional, sobre os serviços que recebem e sobre outras 
dimensões da sua vida (Greenwood et al., 2020; Nelson, Sylvestre, Aubry, George, & Trainor, 2007; 
O’Connel, Rosenheck, Kasprow, & Frisman, 2006; Tsemberis et al., 2004). A maior perceção de 
escolha e de controle está correlacionada com uma maior satisfação com a habitação e com o 
aumento da estabilidade habitacional. A escolha e controle sobre a habitação e os serviços estão 
também associados a melhores índices de qualidade de vida percecionada (Nelson et al., 2007), à 
melhoria da saúde mental (Greenwood, Schaefer-McDaniel, Winkel, & Tsemberis, 2005; Padgett et 
al., 2011) e a melhores resultados de recovery (Manning & Greenwood, 2019; Martins, Ornelas, & 
Silva, 2016).

1.6. Orientação para o tratamento e reabilitação vs recovery  
e integração comunitária

A abordagem do modelo Etapista, por vezes também denominada como de Tratamento Primeiro, 
tem como objetivo tratar e preparar as pessoas em situação de rua para que estejam aptas a viver 
autonomamente. Como referido anteriormente, esta abordagem assenta no pressuposto de que as 
pessoas têm de estar clinicamente estabilizadas e desenvolver competências sociais e de gestão 
doméstica, em contextos residenciais congregados, supervisionados e temporários, antes de tran-
sitarem para uma habitação independente e permanente (Ridgway & Zipple, 1990; Tsemberis & Ei-
senberg, 2000). O acesso a estas respostas é condicionada pela aceitação prévia de tratamento 
psiquiátrico ou de abuso de substâncias, sendo este também um requisito para a progressão ao 
longo das várias etapas de alojamento.

Os programas Housing First têm como princípios a separação entre habitação e tratamento e a 
escolha individual, pelo que as pessoas não têm que se submeter a um tratamento ou estar absti-
nentes para aceder a uma habitação permanente, nem são excluídos do programa caso optem por 
não prosseguir com tratamentos que tenham iniciado ou retomem os seus consumos (Shern et al., 
2000; Tsemberis et al., 2003). Apesar disso, os estudos têm observado uma diminuição dos 
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sintomas psiquiátricos e dos consumos de álcool ou drogas dos participantes dos programas de 
Housing First (Greenwood et al, 2020; Padgett, Gulcar, & Tsemberis, 2006). Num estudo compara-
tivo, os participantes dos programas de Housing First apresentavam significativamente mais proba-
bilidades de ter consumos baixos de substâncias ou mesmo nenhum consumo, do que os partici-
pantes alojados nos serviços de tratamento Etapistas (Padgett et al., 2011). Outros estudos não 
observaram diferenças significativas nos consumos dos participantes dos dois programas, tendo 
em conta que ambos os grupos registaram melhorias ao longo do tempo (Goering et al., 2014; 
Tsemberis et al., 2004). Estes resultados vêm confirmar que as pessoas em situação de rua com 
doença mental grave e consumos de substâncias podem transitar diretamente para habitações in-
dependentes, na medida que os seus resultados de saúde mental são, pelo menos, tão bons quan-
to os das pessoas que recebem apoio dos serviços que exigem o tratamento. 

A ideia que as pessoas necessitam ser preparadas e aprender competências antes de transitarem 
para uma habitação independente não encontra sustentação na investigação. Por um lado, as pes-
soas que estão em situação de rua não estão a começar do zero e têm competências práticas e 
sociais que utilizaram para sobreviver na rua (Manning & Greenwood, 2018). Por outro lado, os es-
tudos indicam que as competências aprendidas em contextos artificiais não são transferíveis para 
os contextos naturais (Anthony & Blanch, 1989; Bond, Dietzen, McGrew, & Miller, 1995). Isto signi-
fica que as competências aprendidas e utilizadas em alojamentos coletivos e supervisionados não 
se adequam aos contextos habitacionais independentes, pelo que o desenvolvimento de compe-
tências deverá ter lugar na casa onde as pessoas vivem.

Os serviços de Housing First são orientados para o recovery e para a integração comunitária. O 
recovery não é entendido como um resultado clínico, mas como um como um processo de fortale-
cimento pessoal, de retomar objetivos e atividades significativas, e readquirir sentimentos de espe-
rança e bem-estar (Davidson, 2003). Por sua vez, os processos de integração comunitária implicam 
que as pessoas tenham oportunidades de participar em todas as áreas da vida da comunidade, da 
mesma forma que os outros cidadãos (Salzer & Baron, 2014). Deste modo, os serviços de Housing 
First apoiam as pessoas na definição de estratégias de bem-estar e a obter os recursos e a realizar 
as atividades que elas identificam como necessários e significativos, em termos de saúde, educa-
ção, emprego, cultura, desporto, lazer, participação cívica ou política.

Os estudos revelam que o acesso a uma habitação independente contribui para os processos de 
recovery, possibilitando ter uma base estável e segura, a partir da qual as pessoas podem voltar a 
ter esperança no futuro, definir objetivos e reconstruir as suas vidas (Goering et al., 2014; Ornelas et 
al., 2014; O’Shaughnessy et al., 2020; Padgett, 2007). Por sua vez, a habitação permanente e dis-
persa também facilita os processos de integração comunitária, na medida em que aumenta as 
oportunidades de interação social com os vizinhos ou com outros membros da comunidade local e 
assegura as condições de estabilidade para que as pessoas possam prosseguir com novos desa-
fios e planos na sua vida e participar em atividades escolares, profissionais, culturais ou de lazer 
(Goering et al., 2014; Henwood et al., 2015; Ornelas et al, 2014; Yanos, Stefanic, & Tsemberis, 
2012).

O modelo Housing First representa uma mudança profunda de filosofia e das práticas dos serviços 
para as pessoas em situação de rua. A adoção dos seus princípios implica uma alteração de obje-
tivos e estratégias de intervenção, de perceção sobre as capacidades das pessoas em situação de 
rua, da relação entre profissionais e utilizadores dos serviços e das características das habitações 
que são proporcionadas.
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2. Análise das condições de vida das mulheres em 
situação de rua e das necessidades especificas de apoio

2.1. Percursos e condições de vida das mulheres em situação de rua

Os estudos realizados em diferentes países têm revelado consistentemente diferenças na incidên-
cia, percursos, condições e consequências das situações de rua entre mulheres e homens. 

2.1.1. A invisibilidade das mulheres em situação de rua

Na generalidade dos países, o número de mulheres em situação de rua é significativamente me-
nor do que o dos homens. No Brasil, o 1º Censo e pesquisa nacional sobre a população em si-
tuação de rua identificou que as mulheres representam apenas cerca de 18% das pessoas em 
situação de rua (Quiroga & Novo, 2009). As estimativas realizadas em outros países refletem 
também uma diferença significativa no número de situações de rua, entre mulheres e homens. 
Nos EUA, os últimos dados sobre a população em situação de rua, revelam uma maior percenta-
gem de homens em situação de rua (61%), comparativamente com 39% de mulheres (HUD, 
2021). No Canadá, cerca de 27% das pessoas em situação de rua são mulheres (Andermann et 
al., 2021). Também na Europa o número de mulheres em situação de rua é significativamente 
menor do que o dos homens, representando entre 19% a 38% do total da população em situação 
de rua (Bretherton & Mayock, 2021).

O número das mulheres em situação de rua pode, contudo, ser superior ao indicado nas estatís-
ticas oficiais. As metodologias mais utilizadas para estimar a população em situação de rua pre-
conizam a recolha de dados das pessoas que residem em serviços de emergência ou pernoitam 
na rua, contextos onde as mulheres estão geralmente menos presentes ou menos visíveis. A in-
vestigação tem revelado que as mulheres em situação de rua tendem a evitar os espaços públi-
cos, os albergues ou outros serviços específicos para esta população e recorrem com maior fre-
quência a apoios informais ou relacionais precários, contribuindo para que a sua situação tenha 
menor visibilidade (Bretherton & Mayock, 2021; Oudshoorn, Van Berkum, & Loon, 2018; Schwan 
et al., 2020; Whitzman, 2010). Na medida em que as mulheres são mais propensas do que os 
homens a vivenciar situações menos visíveis de falta de moradia, têm menor probabilidade de ser 
contadas como estando em situação de rua e permanecerem sub-representadas nas estatísticas.
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Os estudos sobre a prevalência ao longo da vida das situações de rua indicam que as estatísticas 
disponíveis tendem a subestimar significativamente o número das mulheres. Estes estudos utilizam 
metodologias diferentes, recolhendo informação sobre as situações de falta de moradia, a partir de 
amostras representativas da população em geral. Os dados permitem constatar que a diferença 
entre mulheres e homens não é tão significativa como a maioria das contagens oficiais parece indi-
ciar. Um estudo realizado nos EUA observou que 6,4% das mulheres e 8,8% dos homens relataram 
ter passado por uma situação de rua em algum período das suas vidas (Link et al.,1994). Quando 
considerando uma definição mais abrangente, incluindo também a estadia em alojamentos tempo-
rários ou a casa de familiares e amigos, 12,8% das mulheres e 15,5% dos homens relataram ter 
estado literalmente sem teto ou vivido em casa de outras pessoas durante as suas vidas, sendo que 
4,1% das mulheres e 5,3% dos homens relataram ter estado nessa situação nos últimos cinco 
anos. Um outro estudo realizado na Austrália (Chamberlain & Johnson, 2015) encontrou taxas de 
prevalência semelhantes, com 11% das mulheres e 15% dos homens reportando ter estado sem 
moradia em alguma época das suas vidas.

Alguns estudos que analisaram a duração e a recorrência dos episódios de rua sugerem que as 
mulheres têm menor probabilidade de vivenciar vários episódios de rua e geralmente têm episódios 
mais curtos do que os homens (Allgood & Warren, 2003; Cobb-Clark et al., 2016). No entanto, ou-
tros estudos observaram que as mulheres também apresentam situações de rua de longa-duração 
(Mayock, Sheridan, & Parker, 2015; Reeve, Casey, & Goudie, 2006). Um estudo realizado na Irlanda 
e que entrevistou 60 mulheres em situação de rua observou que 34 (56%) tinham um percurso de 
rua superior a dois anos, 13 das quais estando em situação de rua há mais de 10 anos (Mayock et 
al., 2015). Quase todas as mulheres entrevistadas tinham alternado entre períodos em que dormi-
ram na rua, períodos em que ficaram temporariamente com parentes ou amigos e períodos em que 
recorreram a albergues. A maioria das mulheres saiu dos albergues por iniciativa própria, para esca-
par da pressão de viver nesses contextos e na tentativa de gerir autonomamente as suas situações, 
embora tenham acabado por voltar a entrar no sistema numa fase posterior.

A natureza menos visível das situações de rua das mulheres deve-se a vários fatores. As mulheres 
tendem, mais do que os homens, a recorrer e a esgotar todos os apoios e recursos informais, in-
cluindo familiares, amigos, conhecidos ou até estranhos, para permanecerem alojadas, antes de 
recorrer aos serviços formais (Bretherton & Mayock, 2021; Mayock et al., 2015; Shinn et al., 1998). 
As mulheres evitam recorrer aos abrigos de emergência e a outras respostas de alojamento coleti-
vas para pessoas em situação de rua. Na medida em que a maior parte da população que vive 
nesses contextos é do sexo masculino, as mulheres sentem que estes espaços não estão adequa-
dos às suas necessidades, nem garantem a sua segurança pessoal (Oudshoorn, Van Berkum, & 
Loon, 2018; Sikich, 2008; Whitzman, 2010). 

As mulheres que vivem nas ruas utilizam frequentemente estratégias para ocultar a sua localização, 
pernoitando em edifícios abandonados ou em carros e permanecendo longe de áreas com maior 
concentração de pessoas em situação de rua (Reeve, 2018; Schwan et al., 2020). A capacidade 
das mulheres em permanecer menos visíveis enquanto estão em situação de rua deve ser entendi-
da como uma estratégia de sobrevivência. Estar em situação de rua acarreta riscos acrescidos para 
mulheres. Entre as pessoas que vivem em situação de rua, são as mulheres que sofrem maiores 
níveis de assédio, violência e abuso sexual (Jasinski, Wesely, Mustaine, & Wright, 2005; Murray, 
2011; Sikich, 2008; Rosa & Brêtas, 2015). Um estudo revelou que 37% das mulheres jovens que 
eram sem-teto relataram ter sido vítimas de agressão sexual nos últimos 12 meses (Gaetz, O’Grady, 
Kidd, & Schwan, 2016). A perceção dos riscos de exposição a situações de violência física e sexual 
contribui para que as mulheres procurem ocultar a sua situação e a evitar os abrigos de emergência.
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As pessoas em situação de rua são frequentemente descriminadas e consideradas culpadas pela 
sua situação devido às más escolhas que fizeram na sua vida (Whitzman, 2010). Para algumas mu-
lheres, o receio de serem julgadas e não corresponderem às expectativas sociais que sobre elas 
recaem é um dos motivos para permanecem escondidas e não procurarem o apoio dos serviços.

As experiências das mulheres em situação de rua e os seus contactos com os serviços sociais são 
também influenciados pelo facto de terem filhos a seu cargo (Fotheringham, Walsh, & Burrowes, 
2014). As políticas de proteção de crianças podem contribuir para o maior número de situações de 
rua ocultas entre as mulheres. A pesquisa demonstra que as mães em situação de rua temem re-
correr aos abrigos devido à legislação de notificação obrigatória que pode levar à institucionalização 
dos seus filhos (Maki, 2017; Whitzman, 2010). Nesse sentido, ocultar a sua situação de rua pode 
permitir que as mães permaneçam com os seus filhos e mantenham a sua família unida. 

A compartimentação entre setores de serviços contribui também para subestimar o número de 
mulheres sem moradia. As mulheres que saem das suas casas para fugir a situações de violência 
doméstica e recorrem ao apoio dos refúgios e das instituições nesta área de serviços, não são con-
tabilizadas como estando em situação de rua (Bretherton & Mayock, 2021). 

A menor visibilidade das mulheres em situação de rua contribuiu para que o fenômeno fosse visto 
como afetando principalmente os homens e para o desenvolvimento de serviços de alojamento 
claramente inadequados para as mulheres (Bretherton, 2017; Milaney et al., 2020). Essa invisibilida-
de tem contribuído para a falta de políticas e de modelos de prestação de serviços dirigidos para as 
mulheres que previnam e resolvam de forma eficaz as situações de rua.

2.1.2. Causas das situações de rua entre as mulheres

As situações de rua são resultado da conjugação de diferentes fatores de risco, de ordem estrutural, 
institucional e pessoal. Os fatores estruturais dizem respeito aos níveis de pobreza e à falta de habi-
tação a preços acessíveis. A investigação aponta que estes fatores são os que têm maior impacto 
nas situações de rua, particularmente quando aliados a debilidades institucionais, concretamente 
sistemas de proteção e apoio social pouco robustos e ineficazes (Burt, 2019; Gould & Williams, 
2010; Shinn, Baumohl & Hopper, 2001; Shinn & Khadduri, 2020). Os estudos também identificaram 
que determinadas circunstâncias pessoas podem constituir fatores de risco para situações de rua. 
As questões de saúde mental ou de baixa escolaridade podem dificultar o acesso ao emprego ou a 
um rendimento estável que possibilite assegurar o pagamento de uma habitação. As pessoas po-
dem também perder a sua casa no seguimento de uma situação de desemprego repentina ou de-
vido a uma rutura familiar. Os problemas financeiros, familiares e de saúde podem ser mitigados 
quando existe uma boa rede de suporte social e familiar. Pelo contrário, a fragilidade dos laços so-
ciais e um sistema de proteção social pouco eficaz, num contexto de falta de habitação acessível, 
contribuem para que essas circunstâncias individuais coloquem as pessoas em risco de ficarem em 
situação de rua.

A confluência desses múltiplos fatores de risco coloca também as mulheres em circunstâncias de 
vulnerabilidade às situações de rua. Contudo, a investigação tem revelado que, nas trajetórias das 
mulheres para as situações de rua, a violência física e sexual vivenciada no contexto doméstico e 
familiar sobressai como um fator de grande impacto (Gaetz et al., 2016; Jasinski et al, 2005; Netto, 
Pawson, & Sharp, 2009; Rosa & Brêtas, 2015; Shinn, Knickman, & Weitzman, 1991; Snyder, 2019). 
As mulheres envolvidas em situações de violência doméstica têm quatro vezes mais probabilidade 
de ficar numa situação de rua do que as outras mulheres (Pavao, Alvarez, Baumrind, Induni, & Ki-
merling, 2007). A recente revisão da investigação internacional, realizada por Andermann et al. 
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(2021) concluiu que a violência doméstica, associada a recursos financeiros e sociais escassos, é a 
principal causa das situações de rua nas mulheres. 

A maioria das mulheres que vivem nas ruas passou por experiências de violência doméstica e sexual 
em algum momento de suas vidas. Para muitas mulheres em situação de rua, as situações de vio-
lência começaram na infância. O abuso físico e sexual durante a infância é particularmente preva-
lente entre as mulheres que vivem sem teto (Milaney et al., 2020; Shinn et al., 1991; Teruya et al, 
2010; Wenzel, Leake, & Gelberg, 2000). A pesquisa revela que as mulheres jovens que vivem em 
situação de rua reportam níveis mais altos de abuso físico, sexual e emocional quando crianças do 
que os homens jovens. Um estudo realizado sobre os percursos dos jovens em situação de rua 
observou que 73,5% das jovens mulheres reportaram ter vivenciado alguma forma de abuso na in-
fância, comparativamente com 53,6% dos rapazes, sendo que 38% das jovens mulheres identifica-
ram especificamente situações de abuso sexual, em comparação com 12% dos rapazes (Gaetz et 
al., 2016). Num outro estudo, O’Grady e Gaetz (2004) observaram que as mulheres jovens identifi-
caram o abuso físico (45%) e o abuso sexual (35%) como as principais causas da sua situação 
de rua.

Os estudos estimam que a prevalência de situações de violência doméstica entre as mulheres em 
situação de rua seja mais do dobro do que entre as mulheres em geral e geralmente assume con-
tornos mais graves de violência física e sexual e de controle financeiro (Jasinski et al., 2005; Thomp-
son et al., 2006). Um estudo realizado por Anderson e Rayens (2004) observou que o crescimento 
da população em situação de rua nos Estados Unidos se devia ao aumento do número de famílias 
monoparentais femininas que tinham deixado as suas habitações para fugir de situações de violên-
cia doméstica e procurar um lugar mais seguro para morar com os filhos. Num estudo qualitativo 
efetuado na cidade de São Paulo (Rosa & Brêtas, 2015), o tema da violência foi transversal a todas 
as entrevistas realizadas às mulheres a viver na rua e identificado como fator determinante para a 
situação em que se encontravam. Ambos os estudos observaram percursos muito semelhantes 
vivenciados pelas mulheres. Devido às situações de violência a que foram sujeitas, muitas não ti-
nham emprego ou possuíam um historial profissional pouco consistente, pelo que a sua capacidade 
financeira era extremamente reduzida. A maioria encontrava-se numa situação de grande isolamen-
to social pois, ao longo do tempo, os parceiros foram-nas isolando das suas redes de apoio. A falta 
de habitação a preços acessíveis e a falta de recursos econômicos e sociais não permitiram a estas 
mulheres encontrar alternativas habitacionais e reorganizar a sua vida, acabando por ficar em situa-
ção de rua. 

A violência doméstica, a pobreza e as situações de rua estão interligadas para as mulheres. A po-
breza é um fator estrutural que aumenta significativamente a vulnerabilidade às situações de rua 
(Gould & Williams, 2010; Hanratty, 2017). As pessoas com mais baixos rendimentos têm maiores 
dificuldades em realizar um contrato de arrendamento ou assegurar o pagamento do aluguel, o que 
as pode levar a perder as suas habitações. Tendo em conta as desigualdades de gênero a nível 
social e económico, as mulheres estão mais vulneráveis às situações de pobreza. A violência do-
méstica tem impacto no percurso profissional das mulheres, limitando as suas oportunidades de 
carreira, manutenção do emprego e acesso ao rendimento, o que dificulta a sua autonomização fi-
nanceira (Adams et al., 2021; Showalter, 2016). Vários estudos revelaram que a falta de acesso a 
recursos, como rendimento e apoio social, são fatores que conduzem as mulheres a situações de 
rua (Andermann et al., 2021).

As desigualdades de gênero estão bem documentadas e vários estudos demonstram que os 
problemas habitacionais que as mulheres enfrentam estão intimamente ligados a questões 
de baixos rendimentos. As mulheres têm maior probabilidade de viver em condições de pobre-
za (Fotheringham et al., 2014; European Institute for Gender Equality, 2016; Milaney et al., 2020), 
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particularmente entre famílias monoparentais. As mulheres encontram-se particularmente expostas 
a formas precárias de emprego, com uma maior incidência de empregos não permanentes, a tempo 
parcial e com mais baixos salários (OECD, 2017). Comparativamente com os homens, as mulheres 
têm mais encargos financeiros com os cuidados com as crianças ou com outros membros da famí-
lia em caso de deficiência ou doença (Burt, 2001; European Institute for Gender Equality, 2016; 
Fotheringham et al., 2014). O risco de perder o emprego e o rendimento é maior para as mulheres 
grávidas e com filhos, com estudos indicando que as mães solteiras podem sofrer de discriminação 
no acesso ao emprego e enfrentar dificuldades acrescidas para encontrar creches a preços acessí-
veis (Schwan et al., 2020). Vários estudos têm revelado que o impacto financeiro da rutura de um 
relacionamento conjugal é particularmente sentido pelas mulheres, na medida em que as mulheres 
sofrem uma diminuição de rendimento familiar mais significativa do que os homens em caso de di-
vórcio ou separação (OECD, 2017; Whitzman, 2010). 

As mulheres com menores recursos financeiros e com redes de suporte social mais frágeis ficam 
mais vulneráveis às situações de rua (Bretherton & Mayock, 2021). Geralmente, o percurso das 
mulheres, isoladas ou com crianças, que ficam sem abrigo é caracterizado por mudanças frequen-
tes de casa e estadias temporárias em casas de familiares ou amigos, muitas vezes sobrelotadas 
(Rog & Buckner, 2007; Shinn et al., 1998; Whitzman, 2010). Shinn et al. (1998) observou que as 
famílias que entravam em abrigos de emergência, na sua maioria constituídas por mulheres e seus 
filhos, só recorriam a estes serviços depois de esgotadas todas as possibilidades de residir em casa 
de parentes, amigos ou conhecidos. Nesse sentido, a situação de rua das mulheres com crianças 
não constitui um evento súbito, mas é geralmente precedido de um percurso no qual as mulheres, 
utilizando os seus recursos de suporte informais, procuram evitar a situação de rua literal ou recorrer 
aos serviços de emergência.

2.1.3. Condições e consequências das situações de rua para as mulheres

Entre a população em situação de rua, as mulheres estão particularmente vulneráveis devido à es-
cassez de serviços especializados e aos riscos acrescidos de violência, exploração e marginalização 
(Milaney et al., 2020). Se a violência é uma das principais causas das situações de rua das mulheres, 
é também uma consequência. As mulheres em situação de rua correm maior risco de violência físi-
ca e sexual do que os homens, quer pernoitam na rua ou em albergues (Jasinski et al., 2005; Mur-
ray, 2011; Sikich, 2008; Wenzel, Koegel, & Gelberg, 2000). Um estudo realizado em Nova Iorque 
verificou que das 141 mulheres em situação de rua entrevistadas, 44% reportaram ter sido agredi-
das fisicamente e 30% relataram ter sido alvo de abuso sexual e violência física (D’Ercole & Strue-
ning, 1990). Quase metade das mulheres em situação de rua, entrevistadas num estudo em Toron-
to, reportaram ter sido alvo de violência física e 21% de violência sexual (Ambrosio, Baker, Crowe, & 
Hardill., 1992) Um outro estudo mais recente, realizado em Los Angeles com 974 mulheres em si-
tuação de rua, observou que cerca de 13% das participantes relataram ter sido violadas no último 
ano e cerca de metade destas mulheres mais do que uma vez (Wenzel et al., 2000). Gaetz et al. 
(2016) observaram que, entre a população mais jovem em situação de rua, 37,4% das jovens tinha 
sido alvo de agressões sexuais, comparativamente com 8,2% dos rapazes. Um estudo comparativo 
com 898 mulheres observou que as mulheres em situação de rua tinham cerca de três vezes mais 
probabilidades de sofrer atos de violência física e 16 vezes mais probabilidades de ser alvo de vio-
lência sexual do que as mulheres de baixos rendimentos que moravam nas suas casas (Wenzel et 
al., 2004). As mulheres em situação de rua enfrentam também riscos mais elevados de envolvimen-
to em redes de tráfico humano (Schwan et al., 2020).

No Brasil, um estudo descritivo analisou as notificações de violência envolvendo a população em 
situação de rua, registadas entre 2015 e 2017 (Secretaria de Vigilância em Saúde, 2019). A análise 
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possibilitou observar que o maior número de notificações foram situações de violência contra as 
mulheres. Embora constituindo uma minoria entre a população em situação de rua, as mulheres 
foram as principais vítimas de atos de agressão, representando 50,8% das notificações de violência 
registadas nesse período.

A exposição às situações de violência e a experiência de vida na rua contribuem para o desenvolvi-
mento de vários problemas de saúde física e mental (Mojtabai, 2005; Newman & Goldman, 2008). 
Num estudo com 25.481 pessoas em situação de rua, o estado de saúde das mulheres era pior do 
que os homens. As mulheres apresentavam uma maior prevalência de doenças crónicas e um maior 
risco de mortalidade prematura (Montgomery, Szymkowiak, & Culhane, 2017). Comparativamente 
com as mulheres em geral, as mulheres que estão em situação de rua apresentam significativamen-
te mais problemas de saúde (Lee, Tyler, & Wright, 2010; Weinreb, Gelberg, Arangua, & Sullivan, 
2004). A dificuldade de acesso a cuidados de higiene e a uma alimentação saudável, bem como a 
exposição a elementos ambientais adversos, a contextos insalubres e a situações de violência con-
tribuem para uma deterioração da saúde. A incidência de doenças sexualmente transmissíveis é 
alta, estimando-se que afete seis em cada dez mulheres em situação de rua. A prevalência de pro-
blemas circulatórios e de pele, entre as mulheres em situação de rua, é dez vezes superior às mu-
lheres que vivem nas suas casas (Munoz, Crespo, & Pérez-Santos, 2005; Wenzel et al., 2004).

As mulheres em situação de rua têm mais dificuldade em aceder a serviços regulares de saúde em 
comparação com a população feminina em geral, incluindo o acesso a recursos de controle da 
gravidez e a programas de rastreio e tratamento de rotina, como os cuidados pré-natais, mamogra-
fias e testes de Papanicolau (Munoz et al. 2005; Silver & Panares, 2000; Whitzman, 2010). Conse-
quentemente, as taxas de gravidez indesejada são especialmente altas entre as mulheres em situa-
ção de rua e os riscos de complicações durante a gravidez são elevados, incluindo o risco de parto 
prematuro e de recém-nascidos com baixo peso. Na pesquisa censitária realizada na cidade de São 
Paulo (Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social, 2019), 7,2% das mulheres em situação 
de rua entrevistadas declararam estar grávidas, das quais 38,1% declarou não estar fazendo o acom-
panhamento pré-natal. 

Devido a terem menos probabilidade de acesso aos serviços de saúde de rotina, as mulheres em 
situação de rua recorrem com mais frequência aos serviços de urgência dos hospitais que as mu-
lheres em geral e têm um risco de morte prematura significativamente superior (Cheung & Hwang, 
2004; Montgomery et al., 2017; Silver & Panares, 2000). Uma revisão da literatura comparou os 
resultados de vários estudos sobre os riscos de morte entre mulheres em situação de rua, realiza-
dos em diferentes países, e concluiu que mulheres entre os 18 e os 44 anos têm entre 8 a 30 vezes 
mais hipóteses de morrer do que as mulheres da mesma faixa etária que vivem nas suas casas 
(Hwang, Weaver, Aubry, & Hoch, 2011). 

As mulheres com longos históricos de situações de rua apresentam taxas mais altas de problemas 
de saúde mental em comparação com as mulheres em geral. Os estudos estabelecem uma forte 
ligação entre a falta de habitação e as consequências de uma pior saúde mental (Cherner et al., 
2018; Munoz et al. 2005). A privação de sono, a falta de privacidade, as preocupações com a so-
brevivência e com a segurança pessoal contribuem para níveis mais elevados de stresse e exaustão 
e para aumentar o risco de desenvolvimento de problemas de saúde mental. As mulheres em situa-
ção de rua, mais do que os homens nas mesmas circunstâncias, correm um maior risco de depres-
são e stress pós-traumático, particularmente as que foram sujeitas a situações de violência física e 
sexual (Cherner et al., 2018; Wenzel et al., 2000). 

O abuso de substâncias é também mais frequente entre as mulheres em situação de rua do que 
entre as mulheres que vivem nas suas casas, embora as taxas de prevalência de abuso de 
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substâncias entre as mulheres em situação de rua variem amplamente nos estudos (Silver & Pana-
res, 2000). Um estudo observou que, comparativamente com as mulheres que residiam nas suas 
casas, as mulheres em situação de rua tinham quase duas vezes mais probabilidades de consumir 
álcool em excesso, três vezes mais probabilidades de usar drogas e 13 vezes mais probabilidades 
de serem dependentes de álcool ou drogas (Wenzel et al., 2004). As questões de violência estão 
associadas a um maior consumo de substâncias. Entre as mulheres que estão em situação de rua 
observa-se uma maior prevalência de consumo de substâncias nas mulheres que foram estupradas 
do que entre as mulheres em situação de rua que não passaram por essa experiência (Wenzel et al., 
2000).

As situações de rua são particularmente complexas para as mulheres com crianças. A maioria das 
famílias monoparentais em situação de rua são constituídas por mulheres e seus filhos. No 1º censo 
e pesquisa nacional sobre a população em situação de rua no Brasil, 20% das mulheres entrevista-
das tinham filhos sob a sua responsabilidade, comparativamente com apenas 4,3% dos homens 
(Quiroga & Novo, 2009). As mulheres que permanecem com os seus filhos são particularmente 
afetadas pela preocupação adicional associada ao cuidado e proteção das crianças (Samuels, 
Fowler, Ault-Brutus, Tang, & Marcal, 2015; Whitzman, 2010). Muitas mães em situação de rua foram 
separadas dos seus filhos porque os serviços sociais os colocaram em instituições de acolhimento 
(Maki, 2017). A separação dos filhos é uma fonte significativa de angústia para essas mulheres que 
frequentemente expressam o desejo de voltar a ter uma casa que lhes permita voltar a viver com 
eles (Bretherton, 2017). 

A experiência de não ter moradia tem efeitos profundos no desenvolvimento e saúde das crianças 
e jovens, implicando mudanças dramáticas na rotina familiar e interrupções nas relações com a 
escola e com a comunidade (Bassuk, Richard, & Tsertsvadze, 2015; Grant Gracy, Goldsmith, Sha-
piro, & Redlener, 2013). As crianças e jovens em situação de rua têm dificuldade em participar na 
educação escolar, apresentado níveis baixos de assiduidade e sucesso escolares na medida em 
que as condições de vida na rua ou num centro de alojamento dificultam a participação escolar e a 
capacidade de prossecução dos estudos (Noble et al., 2014; Obradovic et al., 2009). As crianças 
em situação de rua têm também mais problemas de saúde do que as crianças em geral, em parti-
cular asma, infeções respiratórias e problemas gastrointestinais (Berti, Zylbert, & Rolnitzky, 2011).

Os diversos estudos invariavelmente evidenciam que as mulheres em situação de rua são expostas 
com mais frequência a situações de violência física e sexual e têm mais problemas de saúde física 
e mental do que as mulheres que vivem nas suas casas. Estes resultados indicam que a moradia 
estável tem um efeito protetor na saúde e segurança das mulheres (Wenzel et al., 2004). Nesse 
sentido, as políticas públicas devem ter como prioridade medidas que facilitem o acesso das mu-
lheres em situação de rua a uma moradia estável e segura e promover intervenções de apoio que 
respondam de forma eficaz às suas necessidades específicas.

2.2. Programas e serviços de apoio para mulheres em situação de rua

A resolução das situações de rua requer uma atenção às questões de gênero. Nesse sentido, as 
intervenções devem ter em consideração e procurar superar os fatores da falta de moradia entre 
as mulheres, particularmente a exposição à violência doméstica e a falta de autonomia financeira A 
evidência científica indica que as intervenções mais eficazes são as que privilegiam o rápido acesso 
à moradia permanente e disponibilizam serviços de apoio e advocacy que têm em consideração as 
diferentes necessidades das mulheres (Andermann et al., 2021; Sullivan & Olsen, 2016).
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2.2.1. Programas de Housing First 

O acesso à habitação constitui uma resposta prioritária para permitir às mulheres sair da situação 
de rua e ter um lugar seguro para viver (Adams et al., 2021; Speirs, Johnson, &, Jirojwong, 2013). 
Os programas Housing First possibilitam às mulheres aceder rapidamente a uma habitação perma-
nente, independente e segura, disponibilizando serviços de apoio individualizados pelo tempo que 
as mulheres precisarem. 

Tendo em conta as interseções da violência de gênero com as situações de perda de habitação 
entre as mulheres, a intervenção de Housing First constitui uma resposta eficaz, empoderadora e 
segura, contribuindo para que se libertem do ciclo de violência e tenham a capacidade de recons-
truir as suas vidas (Milaney et al., 2020; Oudshoorn, Forchuk, Hall, Smith-Carrier, & Van Berkum, 
2018). Deste modo, a abordagem tem vindo a ser utilizada para além do sector específico de apoio 
às pessoas em situação de rua, sendo adotada em programas para sobreviventes de violência do-
méstica (Sullivan & Olsen, 2016), indicando ser uma boa alternativa aos refúgios.

O Housing First proporciona o acesso a uma habitação independente e dispersa na comunidade, 
respondendo às necessidades de privacidade e segurança das mulheres. A habitação independen-
te e dispersa é também um contexto mais adequado para as mulheres com crianças, prevenindo a 
separação familiar ou possibilitando que as mães possam retomar o contacto com os seus filhos 
(Bretherton, 2017). Ao contrário do que sucede em alojamentos congregados, não há a preocupa-
ção com a partilha do espaço com outros residentes, em particular com os do sexo masculino. 

Os programas de Housing First aliam o acesso à habitação com a disponibilização de um apoio 
flexível e continuado. As mulheres em situação de rua e sobreviventes de violência doméstica têm 
um conjunto diversificado de necessidades a nível habitacional, de emprego, educação, saúde, 
apoio jurídico e, para as que têm filhos, acrescem todas as questões relativas aos cuidados, custó-
dias e integração escolar das suas crianças (Allen, Bybee, & Sullivan, 2004). As equipes de Housing 
First apoiam as mulheres a identificar e a aceder aos recursos da comunidade que lhes permitem 
resolver essa constelação de necessidades. O apoio é prestado de forma individualizada e flexível, 
tendo em conta as necessidades e objetivos que cada mulher define como prioritários na sua situa-
ção específica. Esta relação colaborativa entre as mulheres e os profissionais de Housing First é 
fundamental para promover o empoderamento das mulheres e contribuir para o seu sentimento de 
segurança e bem-estar (Allen, Larsen, Trotter, & Sullivan, 2013; Goodman, Fauci, Sullivan, DiGiovan-
ni, & Wilson, 2016). As mulheres estão envolvidas nas decisões que as afetam, de modo que pos-
sam ter o controle para determinar o seu futuro e o de sua família (Sullivan & Olsen, 2016). 

As evidências ainda emergentes sobre o modelo Housing First para as mulheres sobreviventes de 
violência doméstica, sugerem alguns elementos adicionais. Os serviços devem ser prestados pre-
dominantemente por profissionais do sexo feminino e a intervenção deve atender às questões de 
segurança pessoal das mulheres no contexto habitacional e nos contextos da comunidade (Sullivan 
& Olsen, 2016). As mulheres que saíram de relacionamentos violentos e abusivos enfrentam vários 
riscos e desafios para seu bem-estar, incluindo a de serem procuradas pelos seus antigos parceiros, 
pelo que as equipes de Housing First devem ajuda-las a definir planos de segurança e estratégias 
de prevenção de novas situações de violência.

A prevenção da institucionalização das crianças é outra área fundamental. As mulheres em situação 
de rua podem estar acompanhadas dos filhos e é fundamental para o bem-estar da mãe e dos filhos 
que os serviços os recebam de forma adequada. Isso implica criar um ambiente estável para que 
possam sentir-se em segurança. Também é muito importante acompanhar as questões de alimen-
tação, saúde e bem-estar das crianças e estabilizar rapidamente a sua situação escolar. 
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Os resultados dos programas de Housing First para mulheres sobreviventes de violência doméstica 
são positivos. Em 2009, com o apoio da Fundação Bill e Melinda Gates, foi iniciado um projeto pi-
loto de Housing First para mulheres sobreviventes de violência doméstica, implementado por 13 
organizações do estado de Washington (Sullivan & Olsen, 2016). O projeto apoiou 681 mulheres e 
937 crianças, dado que a maioria dessas mulheres (75%) tinha filhos. Os resultados da avaliação 
indicaram que 96% das famílias que acederam ao projeto mantiveram uma situação habitacional 
estável. Os dados da avaliação qualitativa possibilitaram identificar outros resultados positivos adi-
cionais para estas famílias, incluindo uma maior segurança, melhor saúde e bem-estar e um senti-
mento de recuperação da dignidade pessoal.

Um outro estudo analisou longitudinalmente os resultados de um programa para mulheres sobrevi-
ventes de violência doméstica inspirado no modelo Housing First (Niolon et al., 2009). O programa 
proporcionou apoio financeiro para o aluguel de habitação permanente, individualizada e dispersa, 
bem como serviços de suporte de longo prazo para apoiar as mulheres a manterem a estabilidade 
habitacional, resolverem questões práticas e acederem aos recursos da comunidade. A avaliação 
observou resultados muto positivos para as mulheres e para os seus filhos. As mulheres reportaram 
uma maior estabilidade habitacional e profissional, menos problemas de saúde mental e melhor 
qualidade de vida. A estabilidade habitacional contribuiu igualmente para que os seus filhos obtives-
sem melhores resultados escolares e diminuíssem os problemas de comportamento ao longo do 
tempo. 

Os resultados positivos destes projetos indicam o potencial e a aplicabilidade do modelo Housing 
First para responder às necessidades das sobreviventes de violência doméstica e para as mulheres 
em situação de rua. A habitação permanente, individualizada e dispersa proporciona um contexto 
de segurança e estabilidade que permite às mulheres reorganizarem e prosseguirem as suas vidas. 
É também uma resposta mais adequada para as mulheres com filhos, possibilitando manter a famí-
lia unida e oferecendo um ambiente mais estável para as crianças. A disponibilização de serviços de 
apoio de longo prazo constitui também um recurso fundamental destes programas, de modo a 
assegurar a estabilidade habitacional e a integração comunitária das mulheres em situação de rua 
com mais complexas necessidades de apoio.

2.2.2. Subsídios de aluguel de longa duração

Os subsídios de aluguel de longa duração configuram uma outra medida de apoio ao acesso à 
habitação permanente, individualizada e dispersa que tem revelado a sua efetividade na resolução 
das situações de rua das mulheres e famílias e que não necessitam de serviços de apoio adicionais. 
Os subsídios de aluguel são medidas de proteção social existentes em alguns países. Estes subsí-
dios são disponibilizados às pessoas com baixos rendimentos e para as quais as despesas com a 
habitação constituem uma sobrecarga no seu orçamento mensal. Geralmente, o valor deste subsí-
dio é apurado tendo em conta o valor médio do aluguel das habitações no mercado de arrendamen-
to local e o critério da taxa máxima de esforço, de modo que as famílias não tenham que despender 
mais do que 30% do seu rendimento com os custos do aluguel. A atribuição deste tipo de subsídios 
permite às mulheres suportar o custo do aluguel de uma habitação no mercado imobiliário privado, 
constituindo uma solução rápida e oferecendo um maior leque de escolha.

Vários estudos têm avaliado os resultados dos subsídios de aluguel na redução da prevalência das 
situações de rua e na minimização das consequências adversas para a saúde e bem-estar. Culhane 
(1992) observou que o acesso a subsídios de aluguel facilitou a transição dos centros de alojamen-
to noturnos para habitação independente e a estabilidade habitacional de famílias em situação de 
rua. Em apenas três anos, as taxas de readmissão das famílias nos centros de alojamento desceu 
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de 50% para menos de 10%. A estabilidade habitacional, proporcionada através da obtenção de 
subsídios de aluguel, foi igualmente observada num estudo realizado com famílias em situação 
de rua, na sua maioria constituída por mulheres com filhos (Shinn et al., 1998). Cerca de 97% das fa-
mílias que tinham recebido subsídios de aluguel mantinham as suas casas ao fim de 5 anos, com-
parativamente com 38% das famílias que não tinham recebido esse apoio. 

Mais recentemente, o “Family Options Study” observou que, ao fim de 3 anos, as famílias que obti-
veram subsídios de aluguel de longa duração apresentaram resultados significativamente positivos 
em termos da estabilidade habitacional, da saúde, da participação escolar das crianças e da pre-
venção da sua institucionalização (Gubits et al., 2018; Shinn, Brown, & Gubits, 2017). 

Os subsídios de aluguel de longa duração podem ser acompanhados de outros serviços de apoio, 
disponibilizados por um determinado período de tempo. Por exemplo, a intervenção em tempo 
crítico (Critical Time Intervention) é uma abordagem de apoio disponibilizada durante os períodos de 
transição das instituições, como os centros de alojamento ou um refúgio para sobreviventes 
de violência doméstica, para a habitação permanente (Lako et al., 2018; Samuels et al., 2015). Os 
serviços disponibilizam suporte para ajudar as mulheres a encontrar uma habitação permanente e 
aceder aos recursos e serviços da comunidade de que necessitam, incluindo subsídios de aluguel 
de longa duração, emprego, serviços de saúde ou creches para as crianças. Quando essa rede de 
recursos e suportes na comunidade é estabelecida e consolidada, a intervenção CTI termina. Os 
estudos indicaram que as mulheres que beneficiaram deste tipo de intervenção saíram dos refúgios 
e obtiveram habitações permanentes muito mais rapidamente (Lako et al., 2018; Samuels et al., 
2015). As mulheres também reportaram um maior acesso a recursos da comunidade e uma melhor 
qualidade de vida.

A intervenção de advocacy tem sido implementada com sobreviventes de violência doméstica e 
consiste num processo de apoio individualizado e intensivo de 10 semanas, com o objetivo de for-
necer orientação na elaboração de planos de segurança e facilitar o acesso aos recursos da comu-
nidade, incluindo habitação, emprego, apoio jurídico, cuidados de saúde e recursos educacionais 
para os seus filhos (Sullivan & Bybee, 1999). Os estudos evidenciaram que as mulheres que recebe-
ram serviços de advocacy reportaram uma diminuição de novas situações de violência, maior eficá-
cia na obtenção de recursos, maior suporte social e melhor qualidade de vida (Bybee & Sullivan, 
2002; Sullivan & Bybee, 1999; Wathen e MacMillan, 2003).

A disponibilização de subsídios de aluguel de longa duração, conjugados ou não com serviços de 
apoio temporários, são uma resposta adequada para as mulheres para quem as dificuldades finan-
ceiras são o principal obstáculo à sua autonomização. Os serviços de apoio, como a intervenção 
em tempo crítico ou a intervenção de advocacy, podem ser úteis para facilitar o acesso das mulhe-
res à habitação, aos subsídios de aluguel e a outros recursos da comunidade. Assegurada a esta-
bilidade habitacional, através do acesso a este tipo de subsídios de aluguel de longa duração, estas 
mulheres podem não necessitar do apoio de uma equipa a longo prazo. 

2.2.3. Ligação com a área da violência contra as mulheres, políticas de igualdade 
de gênero e mudança social

A violência de gênero é um dos principais fatores das situações de rua das mulheres. Contudo, na 
maioria dos países, os serviços da área da violência doméstica e do sector da população de rua têm 
estado separados na sua organização, estrutura e objetivos (Andermann et al., 2021). A violência 
doméstica e as situações de rua das mulheres são frequentemente considerados como problemas 
sociais distintos, apesar de estarem intimamente ligados. Como resultado, as respostas de apoio 
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são proporcionadas por dois sistemas de serviços separados e que não comunicam (Baker, Billhardt, 
Rollins, & Glass, 2010). Uma colaboração mais eficaz entre os dois setores permitiria proporcionar 
uma resposta mais adequada às necessidades das sobreviventes de violência que recorrem aos 
serviços para a população em situação de rua, bem como melhorar as soluções habitacionais no 
setor da violência doméstica (Bretherton & Mayock, 2021; Milaney et al., 2020). As organizações na 
área da violência doméstica podem beneficiar do conhecimento produzido na pesquisa e interven-
ção com as pessoas em situação de rua para implementarem programas de Housing First, no 
sentido de assegurarem o rápido acesso das mulheres a uma habitação permanente, individualiza-
da, segura e dispersa na comunidade. Por outro lado, essa colaboração seria também útil para os 
programas de Housing First implementados no sector da população de rua, para responderem de 
forma mais adequada às necessidades de segurança e a outras necessidades específicas das mu-
lheres sobreviventes de violência doméstica ou de outras situações de violência interpessoal.

A violência de gênero é uma questão estrutural das sociedades. Nesse sentido, a prevenção e re-
solução das situações de rua das mulheres requer iniciativas mais abrangentes de prevenção e 
combate da violência de gênero a todos os níveis da sociedade (Andermann et al., 2021). Segundo 
Rosa & Brêtas (2015), a Lei Maria da Penha constitui um avanço no combate às situações de vio-
lência doméstica e familiar contra as mulheres, mas precisa ser aplicada com maior rigor e de forma 
mais ágil. As respostas dos Estados necessitam ser mais eficazes, não apenas na área da justiça 
mas também ao nível da proteção social, para que as mulheres tenham alternativas habitacionais 
seguras e estáveis que lhes permitam sair das situações de violência doméstica e não tenham de 
ficar nas ruas ou em abrigos de emergência, contextos onde ficam expostas a novas situações 
de violência. A falta de habitação a preços acessíveis mantém as mulheres que não têm uma rede de 
apoio social ou autonomia financeira, encurraladas nas situações de violência ou nas situações 
de rua. O investimento em soluções habitacionais permanentes e independentes, como os progra-
mas de Housing First, possibilita às mulheres uma alternativa segura de modo a que possam sair 
dessas situações e reorganizarem as suas vidas. Nesse sentido, o investimento na habitação per-
manente e independente constitui também uma medida de prevenção das situações de violência e 
de promoção da saúde, bem-estar e qualidade de vida das mulheres e dos seus filhos. 

As iniciativas de mudança social e de defesa de novas políticas públicas deverão envolver as mulhe-
res. Geralmente, as mulheres em situação de rua têm pouca voz nos processos políticos. Os servi-
ços devem criar oportunidades e fornecer o apoio e os recursos para que as sobreviventes se en-
volvam em questões que são importantes para elas e participem em iniciativas públicas, em 
campanhas de media e em órgãos consultivos para apresentarem e defenderem as suas ideias e 
propostas. 
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3. Contextualização da iniciativa Moradia Primeiro  
no cenário internacional e a experiência brasileira

3.1. O direito à moradia e o modelo Moradia Primeiro no cenário 
internacional

O direito à habitação é amplamente reconhecido nos instrumentos internacionais dos Direitos Hu-
manos. A Declaração Universal dos Direitos Humanos (Nações Unidas, 1948) afirma no seu artigo 
25º que todas as pessoas têm direito a um nível de vida que possibilite assegurar condições de 
saúde e bem-estar, incluindo no que respeita à alimentação, vestuário e moradia. Também no Pac-
to Internacional sobre os Direitos Económicos, Sociais e Culturais (Nações Unidas, 1966), promul-
gado no Brasil através do Decreto nº591 de 1992, os Estados Partes é reconhecido o acesso a uma 
moradia adequada como um requisito para a consecução do direito de todas as pessoas a um 
padrão de vida condigno. O n.º 1 do artigo 11º deste Pacto afirma: “Os Estados Partes no presente 
Pacto reconhecem o direito de todas as pessoas a um nível de vida suficiente para si e para as suas 
famílias, incluindo alimentação, vestuário e habitação adequados, bem como a uma melhoria contí-
nua de suas condições de vida.”

Posteriormente, o direito à moradia foi reafirmado em vários instrumentos internacionais relativos 
aos direitos humanos, no sentido de garantir uma maior proteção jurídica a diferentes grupos so-
ciais. A Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial 
(Nações Unidas, 1965) declara na alínea e) do artigo 5º que os Estados Partes se comprometem: “a 
proibir e a eliminar a discriminação racial, sob todas as suas formas, e a garantir o direito de cada 
um à igualdade perante a lei sem distinção de raça, de cor ou de origem nacional ou étnica nomea-
damente no gozo dos direitos económicos, sociais e culturais, nomeadamente … o direito à mora-
dia”. A Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres 
(Nações Unidas, 1979) reconhece o direito a uma habitação condigna a todas as mulheres, afirman-
do a obrigação dos Estados Partes em garantir-lhes o direito de beneficiarem de condições de vida 
decentes, em particular no que se refere à habitação, ao saneamento, ao fornecimento de eletrici-
dade e de água. O direito a uma habitação adequada é também enunciado em outros instrumentos 
como na Convenção sobre os Direitos da Criança (Nações Unidas, 1989), na Convenção Interna-
cional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e dos Membros das suas 
Famílias (Nações Unidas, 1990) ou na Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 
(Nações Unidas, 2007). 
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Ao ratificarem as Convenções e Pactos Internacionais de Direitos Humanos, os Estados assumem 
o compromisso de adequar a sua legislação nacional e adotar medidas concretas que garantam o 
exercício efetivo desses direitos pelas suas populações (Filho, 2019). Nesse sentido, o reconheci-
mento da habitação como um direito humano imputa aos Estados o dever de garantir a todas as 
pessoas a plena realização desse direito e de adotar medidas que previnam que mais pessoas fi-
quem em situação de rua. Muitos desses tratados internacionais também requerem que os Estados 
elaborem e apresentem relatórios periódicos sobre as medidas concretas que implementaram para 
assegurar o respeito e a efetividade dos direitos neles enunciados. 

Nos termos dos documentos internacionais, a noção de moradia adequada pressupõe a observân-
cia de um conjunto de critérios. O Comité das Nações Unidas para os Direitos Económicos, Sociais 
e Culturais definiu a noção de “habitação adequada” como compreendendo a segurança da posse, a 
disponibilidade de serviços, a acessibilidade económica, a habitabilidade, a acessibilidade física, 
a localização e a adequação em termos culturais (UN Committee on Economic, Social and Cultural 
Rights, 1992). A segurança de posse diz respeito à garantia de proteção legal contra expulsões 
forçadas ou outras ameaças, independentemente da posse assumir a forma de arrendamento, lo-
cação, propriedade ou copropriedade. A disponibilidade de serviços, materiais equipamentos e in-
fraestruturas refere-se às condições essenciais da habitação em termos de acesso a água potável, 
energia, saneamento básico, meios de conservação de alimentos e sistemas de recolha de lixo. A 
acessibilidade refere-se aos custos com o aluguel ou aquisição da habitação que devem ser com-
portáveis face ao orçamento familiar, de modo a não comprometer a satisfação de outras necessi-
dades básicas. As condições de habitabilidade devem assegurar a proteção contra as variações 
climáticas, a segurança física e a privacidade dos seus moradores. A localização da habitação deve 
possibilitar a proximidade e o acesso a locais de trabalho, escolas, serviços de saúde e a outros 
recursos da comunidade. Por fim, o acesso à habitação deve ser facilitado e garantido aos grupos 
sociais mais vulneráveis e respeitar a identidade e diversidade cultural das populações.

O relevo conferido à habitação no sistema jurídico internacional e nos tratados internacionais dos 
direitos humanos e de desenvolvimento sustentável traduz o reconhecimento de que o acesso à 
habitação é essencial para proteger e promover a dignidade humana e constitui uma condição para 
o usufruto de outros direitos fundamentais. As condições em que as pessoas vivem condicionam as 
suas oportunidades de uma vida saudável, de desenvolvimento pessoal e inclusão social. A Orga-
nização Mundial da Saúde identifica a habitação como um importante determinante social da saúde 
das populações (CDSS, 2010). Vários estudos têm revelado que a fraca qualidade habitacional tem 
impactos significativos nas condições de saúde física e mental das populações e nas taxas de mor-
talidade e morbilidade (Pasternack, 2016; Rolf et al, 2020). Nesse sentido, a OMS defende a adoção 
de estratégias de desenvolvimento urbano que invistam na qualidade do parque habitacional e na 
disponibilização de habitação a preços comportáveis para permitir o acesso de todas as pessoas a 
uma habitação adequada e, deste modo, assegurar condições para uma vida saudável e a igualda-
de na saúde (WHO, 2018). 

A habitação constitui também um fator de inclusão social. A pesquisa tem evidenciado que a quali-
dade das habitações e dos bairros onde se inserem afeta as possibilidades de acesso a serviços 
essenciais, o sucesso educativo e as perspetivas de emprego dos seus moradores (Ben Haman, 
Hulse, & Jacobs, 2021; Pasternack, 2016). Residir em habitações com pouca qualidade, sobrelota-
das e em bairros sem uma adequada rede de equipamentos, transportes e serviços contribuiu para 
agravar os processos de exclusão social. Pelo contrário, o acesso a uma habitação adequada e 
bem integrada no contexto urbano aumenta as oportunidades das pessoas participarem e usufruí-
rem da vida económica, social e cultural das suas cidades. 
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A falta de moradia constituiu a forma mais extrema de exclusão social. Além de não terem uma 
habitação, a população em situação de rua vê-se privada de outros direitos humanos fundamentais, 
como o direito à privacidade, a oportunidades de educação e de emprego e do direito de viver em 
segurança e em condições de dignidade (UN Committee on Economic, Social and Cultural Rights, 
1992). A investigação tem revelado que, independentemente de fatores individuais, a situações de 
rua resultam essencialmente de condições estruturais de extrema pobreza, agravadas pelo custo 
elevado da habitação (Burt, 2019; Shinn & Khadduri, 2020). Estes dados são muito relevantes por-
que redirecionam o foco da análise do problema para o contexto e para os fatores estruturais, em 
vez de se centrarem exclusivamente nas problemáticas individuais, e colocam o acesso à habitação 
adequada no cerne das políticas públicas para a população em situação de rua. 

A questão da população em situação de rua tem merecido a atenção crescente por parte dos 
organismos da ONU, em particular do Conselho Económico e Social e do Conselho dos Direitos 
Humanos. Em 1987, as Nações Unidas promoveram o Ano Internacional para o Abrigo da Popu-
lação em Situação de Rua com vista a sensibilizar a comunidade internacional para este problema 
social e conferir maior destaque ao direito à habitação adequada no quadro da sua ação de pro-
moção dos direitos humanos. Desde então, a habitação adequada tem constituído um dos temas 
centrais da agenda de desenvolvimento das Nações Unidas. A Agenda Habitat (United Nations, 
1996), a Declaração do Milénio (United Nations, 2000), a Agenda 2030 para o Desenvolvimento 
Sustentável (United Nations, 2015a) ou a Nova Agenda Urbana (United Nations, 2016) reafirmam 
o compromisso dos Estados Membros das Nações Unidas para a realização efetiva do direito à 
habitação adequada a todas as pessoas, atendendo em especial às pessoas em situação de rua, 
e reconhecem a habitação adequada como uma componente essencial das estratégias de redu-
ção da pobreza e de promoção de cidades inclusivas, saudáveis e sustentáveis. No seu Relatório 
sobre Habitação Adequada (United Nations, 2015b), Leilani Farha, Relatora Especial sobre Habi-
tação Adequada do Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas, apela a todos os Estados 
para que se comprometam a erradicar as situações de rua até 2030, de modo a promover os 
direitos humanos e estar em conformidade com a meta 11.1 dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável.

Mais recentemente, por iniciativa do Conselho Económico e Social das Nações Unidas, a 58ª ses-
são da sua Comissão para o Desenvolvimento Social teve como tema prioritário “A habitação aces-
sível e sistemas de proteção social para todos para resolver as situações de rua”. Na sessão que se 
realizou em fevereiro de 2020, foi apresentado o Relatório do Secretário-geral sobre o tema em 
debate (United Nations, 2020a). O documento foi elaborado com base nas conclusões do Encontro 
de Peritos, realizado no mesmo ano, no Quénia e contou com os contributos de várias entidades, 
como a UN-Habitat, a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE), a 
Organização Internacional do Trabalho (OIT), bem como da Relatora Especial para a Habitação 
Adequada do Conselho dos Direitos Humanos da ONU. O Relatório sinaliza que as situações de rua 
são um problema global e decorrem essencialmente de fatores de ordem estrutural das sociedades 
como a pobreza, a precariedade do emprego, o custo elevado da habitação ou da falta de sistemas 
de proteção social e apresenta um conjunto de recomendações de política para erradicar o fenôme-
no. Entre as estratégias apresentadas destacamos a implementação de políticas de promoção de 
habitação a preços acessíveis, medidas de apoio a famílias com menores rendimentos, como os 
subsídios ao arrendamento, e a adoção de programas de Housing First para apoiar as pessoas em 
situação de rua a aceder a uma habitação permanente. 

No seguimento desta iniciativa, o Conselho Económico e Social das Nações Unidas aprovou a Re-
solução 2020/7 sobre “A habitação acessível e sistemas de proteção social para todos para resolver 
as situações de rua” (United Nations, 2020b). A Resolução retoma as recomendações do Relatório 
do Secretário-geral sobre o tema e apela aos Estados-Membros para que acelerem e fortaleçam a 
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sua ação na implementação de políticas integradas de habitação acessível e de proteção social que 
previnam e resolvam de forma sustentável as situações de rua.

O modelo Housing First e a resolução das situações da população de rua têm também merecido a 
atenção de outras instituições internacionais. As considerações e recomendações da OCDE (OECD, 
2020) e do Parlamento Europeu, expressas na Proposta de Resolução sobre o combate às taxas de 
sem-teto na União Europeia (European Parliament, 2020) e na Resolução sobre o acesso à habita-
ção adequada e a preços acessíveis (European Parliament, 2021), estão alinhadas com as enuncia-
das pelas Nações Unidas. No seu conjunto, reconhecem o acesso à habitação como um direito 
humano fundamental e apelam à implementação de políticas públicas que tornem a habitação mais 
acessível a todas as pessoas e ao desenvolvimento de estratégias nacionais que envolvam vários 
níveis de governo e organizações da sociedade civil. Em particular, recomendam a adoção do mo-
delo de Housing First, sublinhando que esta abordagem responde às necessidades da população 
de rua, possibilitando o acesso a uma habitação adequada e permanente e a promoção de oportu-
nidades mais abrangentes de inclusão social.

O reconhecimento do Housing First como uma abordagem essencial para resolver as situações de 
rua decorre das experiências desenvolvidas em muitos países, em diferentes continentes, e da evi-
dência científica robusta produzida sobre os seus bons resultados. A abordagem está amplamente 
disseminada nos Estados Unidos, no Canadá, na Austrália, Nova Zelândia e em muitos países da 
Europa (Ben Haman et al., 2021; Nelson et al., 2019; Ornelas, 2020; Pierse et al., 2019; Shinn & 
Khadduri, 2020). Na última década, o Housing First tornou-se uma componente central das estra-
tégias nacionais e/ou dos planos regionais e municipais para a população em situação de rua. 

Na União Europeia, o Housing First está integrado nas estratégias nacionais de países como a Bél-
gica, Espanha, França ou Irlanda. Noutros países, como a Holanda, Itália ou Suécia, os serviços de 
Housing First são essencialmente desenvolvidos no âmbito dos planos regionais e/ou municipais, 
embora o modelo esteja também inscrito nas estratégias nacionais (Ornelas, 2020). Em Portugal, o 
Housing First é reconhecido e financiado no âmbito da Estratégia Nacional para as Pessoas em 
Situação de Rua, bem como através dos planos municipais de várias cidades, particularmente nas 
cidades de Lisboa, Cascais e Leiria. Mais recentemente, países como a Polónia e a Alemanha ini-
ciaram projetos de Housing First em várias das suas cidades. 

O Housing First está também na agenda da Red Calle - Rede de Países Latino-Americanos para o 
Desenvolvimento de Políticas Públicas para Pessoas em Situação de Rua. Esta rede, constituída por 
representantes do Brasil, Argentina, Chile, Colômbia, Costa Rica, Paraguai e Uruguai, tem promovi-
do uma ampla reflexão sobre as políticas públicas para a população em situação de rua e, neste 
contexto, o modelo Housing First tem sido um tema central de análise e debate. Experiências de 
Housing First estão sendo já implementadas em alguns destes países, nomeadamente no Brasil, 
Chile e Uruguai, contribuindo para a validação e disseminação desta abordagem na América Latina.

3.2. Moradia Primeiro no contexto das políticas públicas do Brasil

O direito à moradia adequada é reconhecido no sistema jurídico brasileiro. A Constituição da Repú-
blica Federativa do Brasil de 1988 (Brasil, 1988) destaca a dignidade da pessoa humana como um 
dos fundamentos da República e estabelece como objetivos fundamentais, entre outros, a erradica-
ção da pobreza e da marginalização e a redução das desigualdades sociais. No seu artigo 6º enun-
cia: São direitos sociais, a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o 
lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 
desamparados.
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Apesar de reconhecido como um direito fundamental, o acesso da população com menores rendi-
mentos à moradia constitui um dos principais desafios urbanos contemporâneos. À semelhança do 
que se verifica em outros países, o Brasil também se confronta com a escassez de habitação a 
preços acessíveis, particularmente nos centros urbanos (Fundação João Pinheiro, 2021). O aumen-
to populacional das cidades, em resultado do êxodo rural e da procura das populações por trabalho 
e melhores condições de vida, não foi acompanhado ao mesmo ritmo por infraestruturas e politicas 
públicas que acomodassem as crescentes necessidades habitacionais (Monteiro & Vera, 2017). 
Como resultado, ao longo do tempo, muitas pessoas sem rendimentos suficientes para suportar o 
custo da habitação foram encontrando alternativas em moradias precárias ou improvisadas ou aca-
bando por utilizar a rua como espaço para viver (Nascimento & Braga, 2009; Resende & Mendonça, 
2019).

De acordo com o Relatório da Fundação João Pinheiro, em 2019 o déficit habitacional no Brasil era 
de 5,876 milhões de domicílios, dos quais 5,044 milhões estavam localizados em área urbana (Fun-
dação João Pinheiro, 2021). O deficit habitacional é o quantitativo de moradias necessárias para 
cobrir a demanda populacional por habitação. O deficit é estimado tendo em conta tanto a neces-
sidade de substituição de domicílios rústicos (com graves condições de precariedade), quanto a 
necessidade de moradias para atender a famílias que vivem em domicílios improvisados (em situa-
ção de rua, viadutos, carros abandonados, etc.), em coabitação por falta de capacidade financeira 
ou que comprometem excessivamente o seu orçamento com os custos do aluguel. O deficit habi-
tacional é calculado a partir de dados extraídos da Pesquisa Nacional por Amostragem de Domicí-
lios Contínua (PnadC) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística e dos registros administrativos 
do Cadastro Único para Programas Sociais. 

De acordo com os dados de 2019, o deficit habitacional no Brasil deve-se sobretudo ao ônus ex-
cessivo com o aluguel urbano, representando 51,7% do total do deficit do país (Fundação João 
Pinheiro, 2021). Em segundo lugar surgem as habitações precárias, correspondendo a 25,2% do 
deficit, e, por último, a coabitação, representando 23,1% do deficit total. Cerca de 88% do deficit 
habitacional situa-se na faixa da população de menor renda (até 3 salários mínimos). O Estado de 
São Paulo é o que apresenta o maior deficit, de 1,226 milhão de unidades, seguido de Minas Gerais 
com 496 mil e do Rio de Janeiro com 481 mil. As Regiões Metropolitanas de São Paulo e do Rio de 
Janeiro apresentam os maiores números absolutos, 590 mil e 361 mil domicílios respetivamente.

A política nacional de habitação tem como propósitos a redução do deficit habitacional brasileiro e 
assegurar a todas as pessoas o acesso a uma habitação adequada. Nesse sentido, ao longo do 
tempo, diversos diplomas legais têm vindo a definir as linhas estratégicas e os instrumentos de 
atuação para a implementação desta política. A Lei nº 10.257/2001, denominada Estatuto de Cida-
de (Brasil, 2001) definiu as diretrizes gerais da política urbana, estabelecendo normas de regulação 
do uso da propriedade tendo em vista o interesse coletivo e assegurar a qualidade de vida dos ci-
dadãos e o equilíbrio ambiental. 

O Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social (SNHIS) foi instituído em 2005, através da Lei 
nº 11.124 (Brasil, 2005a), com o objetivo de assegurar à população de menor renda o acesso à 
habitação adequada. Pretendeu-se estabelecer um processo participativo e de cooperação entre 
a União, os Estados e os Municípios no sentido de mobilizar e articular recursos para implementar 
programas de investimento na construção ou aquisição de moradias e de programas de subsídios 
destinados a completar a capacidade de pagamento das famílias beneficiárias para acederem à 
moradia. Para gerir os recursos orçamentários alocados ao desenvolvimento destes programas foi 
criado o Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social. Em 2009, foi lançado o Plano Nacional 
de Habitação para quantificar as necessidades habitacionais e definir objetivos, metas e ações 
numa perspetiva de longo prazo. A estimativa feita na altura previu que, até 2023, seriam necessárias 
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cerca de 35 milhões de unidades habitacionais para reduzir o deficit habitacional no Brasil (Balbim, 
& Monteiro, 2016).

Em 2009 foi criado o Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV) com o objetivo de viabilizar a 
produção habitacional em larga escala e criar condições para que as famílias com rendimentos 
mensais de até 10 salários mínimos pudessem adquirir casa própria (Brasil, 2009a). O Programa foi 
estruturado de acordo com faixas de rendimento dos beneficiários de modo a que quanto menor 
fosse o rendimento mensal, maior o valor do subsídio concedido. Entre 2009 e 2019, o PMCMV 
contratou cerca de 6 milhões de unidades habitacionais, representando um investimento de cerca 
de R$ 22.1 bilhões de reais, entre subsídios públicos e privados (Conselho de Monitoramento e 
Avaliação de Políticas Públicas, 2020). Em 2021, o PMCMV foi reformulado com a instituição do 
Programa Casa Verde Casa Amarela.

O PMCMV possibilitou a muitas pessoas adquirir moradia própria e representou um investimento 
considerável no setor da habitação. Contudo, a maioria das unidades contratadas foram alocadas 
a famílias com rendimentos englobados na faixa 2 (entre 3 a 6 salários mínimos) e apenas um terço 
foram alocadas a famílias com rendimentos mais baixos (Conselho de Monitoramento e Avaliação 
de Políticas Públicas, 2020). Por outro lado, muitas dessas moradias foram construídas em terrenos 
nas franjas urbanas, com insuficientes infraestruturas e serviços em termos de educação, saúde, 
segurança e acessos, diminuindo as oportunidades de emprego, estudo e lazer (Filho, 2021; Mar-
guti, 2018). Nesse sentido, Marguti (2018) sugere que sejam exploradas outras opções e, utilizando 
os instrumentos previstos no Estatuto da Cidade, investir na requalificação dos edifícios vazios nos 
centros das cidades para aumentar o stock de habitação acessível e mais integrada socialmente ou 
utilizar outras medidas de apoio de aquisição e aluguel que não impliquem a construção de novos 
bairros e possibilitem às famílias de baixa renda um maior leque de escolha relativamente ao tipo e 
localização da habitação.

Os programas e instrumentos da política nacional de habitação não têm, contudo, respondido às 
necessidades de moradia das pessoas em situação de rua. No caso do PMCMV, por exemplo, 
apesar de prever a referenciação desta população como beneficiária, na prática a sua inclusão foi 
muito residual (Conselho de Monitoramento e Avaliação de Políticas Públicas, 2020). Embora de-
vessem ter prioridade, as pessoas em situação de rua não têm sido abrangidas pelas medidas de 
apoio habitacional por não preencherem os critérios de elegibilidade devido à falta de documenta-
ção, à falta de endereço ou à falta de rendimento (Balbim, & Monteiro, 2016). Ora a inobservância 
desses requisitos decorre justamente da situação de extrema pobreza e exclusão habitacional em 
se encontram. Constituindo o acesso à moradia adequada um direito social, consagrado constitu-
cionalmente, as políticas habitacionais deveriam ser mais inclusivas e atenderem às necessidades 
daqueles que, não tendo as condições materiais para usufruírem desse direito, permanecem em 
situação de rua.

A exclusão habitacional atinge muitos milhares de pessoas no Brasil. O 1º Censo e Pesquisa Nacio-
nal sobre a População em Situação de Rua foi realizado entre agosto de 2007 e março de 2008, em 
71 cidades brasileiras, incluindo 23 capitais e 48 municípios com mais de 300 mil habitantes (Secre-
taria de Avaliação e Gestão de Informação-MDS, 2009). As cidades de São Paulo, Belo Horizonte, 
Recife e Porto Alegre não participaram nesta pesquisa porque tinham realizado recentemente ou 
estavam a realizar pesquisas semelhantes. Os dados combinados da Pesquisa Nacional com os 
dados recolhidos nestas 4 cidades permitiram contabilizar aproximadamente 50 mil pessoas em 
situação de rua (Sposati, 2009). Cerca de 65% da população de rua concentrava-se em 10 cidades 
brasileiras. São Paulo era a cidade onde a população em situação de rua tinha maior expressão, 
representando 23% do total nacional, seguida da cidade do Rio de Janeiro com 10%, Salvador com 
7%, Curitiba com 6% e Brasília com 4,5% (Sposati, 2009). A pesquisa possibilitou também obter 



APOIO PARA A IMPLANTAÇÃO, QUALIFICAÇÃO E DISSEMINAÇÃO DO MODELO HOUSING FIRST BRASIL

37

uma caraterização da população em situação de rua (Secretaria de Avaliação e Gestão de Informa-
ção-MDS, 2009). Na sua maioria, a população de rua é constituída por homens (82%), entre 25 e 
45 anos (54%), com 1º grau de escolaridade incompleto (48%) e que exercem atividades remune-
radas (70,9%). A maioria das pessoas em situação de rua costuma dormir na rua (69,6%). Um 
grupo relativamente menor (22,1%) pernoita em albergues ou outras instituições e 8,3% vai alter-
nando entre a rua e a utilização dos albergues. 

Em 2016, o relatório “Estimativa da População em Situação de Rua no Brasil” (Natalino, 2016) sina-
lizava um aumento significativo do número de pessoas a viver na rua face aos dados de 2008, 
contabilizando 101.854 pessoas em situação de rua. Mais recentemente, o relatório divulgado pelo 
IPEA em 2020 confirma essa tendência de crescimento, indicando que, nos últimos oito anos, a 
população em situação de rua cresceu 140%, abrangendo 221.869 pessoas em março de 2020 
(Natalino, 2020). Isto significa que cerca de 1 pessoa em cada mil está em situação de rua no Brasil. 
Os municípios com mais de 100 mil habitantes são onde se concentra a maioria dos moradores de 
rua (81,5%). As causas deste aumento não são detalhadas no relatório e carecem de uma análise 
mais aprofundada. A estimativa foi realizada com base nos dados de 2019 do censo anual do Sis-
tema Único de Assistência Social (Censo SUAS) que engloba informações provenientes das secre-
tarias municipais e do Cadastro Único (CadÚnico) do governo federal. O relatório aponta que, nos 
últimos anos, se verificou uma melhoria da qualidade dos processos de recolha de dados adminis-
trativos (Natalino, 2020). Deste modo, os resultados podem refletir, em parte, uma maior precisão 
dos dados obtidos sobre a população em situação de rua. Mas, como é avançado, o aumento do 
número de situações identificadas parece dever-se fundamentalmente à crise económica e ao de-
semprego. A dimensão do fenômeno e as dificuldades acrescidas de acesso da população em si-
tuação de rua aos programas de apoio habitacional torna premente a adoção de políticas públicas 
que contribuam de forma efetiva para assegurar o direito à habitação e superar as situações de rua.

Até ao final do seculo XX, a população em situação de rua esteve arredada da agenda das políticas 
públicas nacionais (Ferro, 2012; Rodrigues, 2018). Os serviços existentes, como os albergues e 
casas de convivências, prestavam essencialmente assistência nas necessidades mais básicas 
e imediatas da população em situação de rua, sendo geralmente desenvolvidos por instituições de 
beneficência, com o apoio das prefeituras (Machado, 2020). 

A partir da década de 1990, foram realizadas diversas iniciativas que procuraram chamar a atenção 
para as condições de vida desta população e apresentar propostas ao poder público, como o 1º 
Fórum Nacional sobre a População de Rua, organizado em São Paulo em 1993 ou a 1ª Marcha do 
Povo de Rua, realizada em Belo Horizonte em 2001. Mas foi no seguimento do episódio conhecido como 
a Chacina da Praça da Sé que ocorreu em 2004 em São Paulo e onde 7 pessoas em situação de 
rua foram brutalmente assassinadas que o tema teve repercussão na agenda do governo federal 
(Cortizo, 2015). Este acontecimento contribuiu também para a constituição do Movimento Nacional 
de População de Rua (MNPR), congregando as experiências de organização existentes em São 
Paulo, Belo Horizonte e Porto Alegre (Ferro, 2012).

Em 2005, a Secretaria Nacional da Assistência Social organizou o 1º Encontro Nacional sobre a 
População em Situação de Rua, promovendo o debate em torno das principais necessidades e 
demandas desta população, entre representantes dos órgãos públicos, representantes da socieda-
de civil e do MNPR (Brasil, 2006). No mesmo ano, procedeu-se à alteração da Lei Orgânica da 
Assistência Social para prever a criação de serviços de atendimento à população em situação de 
rua (Brasil, 2005b). No ano seguinte foi constituído o Grupo de Trabalho Interministerial, coordenado 
pelo Ministério do Desenvolvimento Social, com o objetivo de formular propostas de novas políticas 
públicas e que conduziu à elaboração da Política Nacional para a População em Situação de Rua, 
instituída pelo Decreto Presidencial nº 7.053/2009 (Brasil, 2009b).
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A Política Nacional para a População em Situação de Rua (PNPSR) é um marco importante no re-
conhecimento dos direitos humanos desta população e no compromisso do Estado brasileiro na 
implementação de medidas que concorram para a efetivação desses direitos. Nos termos do art. 1ª 
do Decreto, a população de rua é “grupo populacional heterogêneo que possui em comum a po-
breza extrema, os vínculos familiares interrompidos ou fragilizados e a inexistência de moradia con-
vencional regular, e que utiliza os logradouros públicos e as áreas degradadas como espaço de 
moradia e de sustento, de forma temporária ou permanente, bem como as unidades de acolhimen-
to para pernoite temporário ou como moradia provisória” (Brasil, 2009b). São objetivos da PNPSR, 
entre outros, assegurar o acesso das pessoas em situação de rua às políticas públicas de saúde, 
educação, previdência, assistência social, moradia, segurança, cultura, esporte, lazer, trabalho e 
renda; implementar centros de referência especializados para o atendimento desta população, no 
âmbito da proteção social especial do sistema único de assistência social; e disponibilizar progra-
mas de qualificação profissional para as pessoas em situação de rua. Prevê-se que a concretização 
desta política seja realizada de forma articulada entre a União, os estados e os municípios e conte 
com a participação de organizações da sociedade civil, com as quais o poder executivo federal 
pode estabelecer convênios.

O Decreto nº 7.053 instituiu também o Comitê Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento 
da PNPSR (CIAMP Rua). A composição deste comitê foi redefinida pelo Decreto 9.894/2019 (Brasil, 
2019a) e prevê a participação de representantes de 6 ministérios, de 1 representante das Universi-
dades que desenvolvem pesquisas sobre o tema e de 5 representantes da sociedade civil, incluindo 
representantes da população em situação de rua. A coordenação do comitê fica sob a égide do Mi-
nistério da Mulher, Família e Direitos Humanos. 

A instituição da PNPSR e do CIAMP Rua constituiu um ponto de inflexão na abordagem à proble-
mática das situações de rua. Em primeiro lugar, reforça a perspetiva de direitos humanos na formu-
lação das políticas públicas para esta população. Em segundo lugar, reflete o entendimento de que 
as respostas para superar as situações de rua não se limitam ao sector da assistência social, mas 
implicam a conjugação e integração de várias políticas sectoriais, particularmente das políticas ha-
bitacionais. Como referido por Ferro (2012), uma abordagem intersectorial de direitos humanos 
permite ampliar a responsabilidade do Estado na superação das situações de rua e contrariar a ló-
gica assistencialista ainda predominante, a qual “só pode dar um sentido compensatório à exclu-
são, sendo uma modalidade paliativa sem a capacidade de apresentar saídas à situação” (Ferro, 
2012, pg.37). Por fim, a representação das pessoas em situação de rua no CIAMP Rua possibilita a 
sua participação no debate, elaboração e avaliação das políticas públicas.

Ainda em 2009, foram criados mecanismos para incluir as pessoas em situação de rua no CadÚni-
co, o que facilitou o seu acesso a programas socioassistenciais e ao programa Bolsa Família (Cor-
tizo, 2015; Machado, 2020). Também o Ministério da Saúde introduziu, em 2011, normas que reti-
raram a necessidade do comprovante de residência para a emissão do cartão nacional de saúde, 
com vista a facilitar o acesso das pessoas em situação de rua ao Serviço Único de Saúde. Em 2014, 
a Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República incluiu no Programa Nacional de 
Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec) uma modalidade dirigida para as pessoas em si-
tuação de rua (Pronatec Pop Rua) para aumentar as oportunidades de qualificação profissional e de 
inserção no mercado de trabalho desta população.

Como os defensores dos direitos humanos vêm advogando e a pesquisa tem documentado, a su-
peração das situações de rua exige uma política pública que assegure efetivamente o direito à 
moradia desta população. Tal como referido anteriormente, a população em situação de rua não 
tem beneficiado das políticas públicas de habitação. As respostas para esta população têm-se cir-
cunscrito essencialmente aos serviços de atendimento da rede do Sistema Único de Assistência 



APOIO PARA A IMPLANTAÇÃO, QUALIFICAÇÃO E DISSEMINAÇÃO DO MODELO HOUSING FIRST BRASIL

39

Social (SUAS) e aos alojamentos temporários em equipamentos coletivos (Kohara & Vieira, 2020). 
De acordo com a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais do SUAS, estes serviços 
específicos para a população em situação de rua incluem: 1) os serviços especializados em abor-
dagem social; 2) os centros de referência especializados para a população em situação de rua 
(Centros POP) que, para além do atendimento social, possibilitam a guarda de pertences e o aces-
so a espaços de higiene pessoal, de alimentação e provisão de documentação civil; 3) os serviços 
de acolhimento institucional, como as casas de passagem para situações de acolhimento de emer-
gência e os abrigos com uma capacidade de lotação máxima para 50 pessoas em situação de rua; 
4) serviços de acolhimento em repúblicas para pessoas com vivência de rua em fase de reinserção 
social e que constituem unidades de alojamento coletivo, com um sistema de autogestão ou coges-
tão, visando a gradual autonomização dos seus moradores (MDS, 2013). Esta constelação de ser-
viços configura o que tem sido designado de modelo etapista (ver capítulo1) e que não tem produ-
zido resultados efetivos na resolução do problema.

As organizações das pessoas em situação de rua têm vindo a denunciar que este tipo de respostas 
de alojamento não constituem uma solução para o problema da falta de moradia. No Manifesto 
“Direito à moradia digna do povo em situação de rua”, divulgado em junho de 2017 (https://www.
nossasaopaulo.org.br/), várias organizações alertam para a falta de programas habitacionais que 
possibilite a oportunidade efetiva de saída da rua e defendem que a população em situação de rua, 
como todos/as cidadãos/ãs brasileiros/as, tem direito a uma moradia digna com cozinha, quarto e 
banheiro, localizada em áreas com infraestrutura, que assegure aos moradores e às moradoras 
privacidade e autonomia”. Considerando que a moradia é a base para aceder aos serviços de saú-
de e assistência, à educação, ao trabalho e a oportunidades de inserção social, os subscritores 
apelam ao poder público para que adote medidas que assegurem o direito à moradia e possibilitem 
a saída definita das ruas. Mais recentemente, a carta subscrita por várias organizações de pessoas 
em situação de rua, intitulada “A rua não é lugar para viver e tão pouco é lugar para morrer! Moradia 
já!, divulgada em julho de 2020 (https://cdhluizgama.com.br), reforça o apelo por políticas públicas 
de moradia que efetivamente promovam os direitos humanos e a dignidade humana da população 
de rua.

O acesso à moradia constituiu um eixo da PNPSR. Em 2016, o CIAMP Rua reconheceu a moradia 
como uma prioridade política e aprovou a disseminação do modelo Moradia Primeiro/Housing First 
no Brasil (Brasil, 2019b). Este modelo diverge da lógica etapista, advogando o acesso imediato das 
pessoas em situação de rua a uma moradia individual e integrada na comunidade, juntamente com 
o acompanhamento de uma equipe para apoiar cada pessoa no seu processo de inclusão. 

A Resolução nº 40, de 13 de outubro de 2020, do Conselho Nacional dos Direitos Humanos reco-
nhece a responsabilidade do Estado em elaborar e executar políticas adequadas para assegurar à 
população em situação de rua o direito à cidade e à moradia, nomeadamente contemplando a sua 
inclusão em medidas de aluguel social, em programas e/ou ações de locação social ou através da 
implementação de programas de Moradia Primeiro (Brasil, 2020). Especificamente, o artigo 28º 
estabelece as diretrizes para o desenvolvimento de programas de Moradia Primeiro, enunciando 
que as moradias devem estar dispersas na cidade, em locais com infraestrutura e serviços acessí-
veis e que as equipes de acompanhamento devem prestar um apoio individualizado e domiciliar, 
ajustado às necessidades de cada pessoa, facilitando o seu acesso a outros serviços e políticas 
públicas de forma a promover a sua integração na comunidade.

No seguimento destas iniciativas, o Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, institui 
o Projeto Moradia Primeiro através da Portaria nº 2.927 de 26 de agosto de 2021 (Brasil, 2021). O 
projeto tem como objetivos promover o acesso de pessoas e famílias em situação de rua a uma 
moradia integrada na comunidade e assegurar-lhes um acompanhamento especializado e planeado 

https://www.nossasaopaulo.org.br/
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de acordo com as suas necessidades e escolhas individuais. A iniciativa irá priorizar as pessoas que 
se encontram há mais anos em situação de rua e com maiores de apoio decorrentes de problemas 
de saúde mental, da utilização abusiva de álcool ou drogas, ou relacionadas com o término de me-
didas protetivas ou socioeducativas. O projeto será coordenado e monitorado pela Secretaria Na-
cional de Proteção Global e será implementado em articulação com as demais esferas da adminis-
tração federal e em colaboração com os municípios e organizações da sociedade civil que se 
candidatarem. 

No Brasil, o modelo Moradia Primeiro já conta com algumas experiências, desenvolvidas com o 
apoio de organizações da sociedade civil e de governos municipais. Com este Projeto promovido 
pelo governo federal pretende-se dar escala, consolidar e avaliar a aplicação do modelo a nível na-
cional. À semelhança do percurso de outros países, a obtenção de evidências dos seus resultados 
poderá contribuir para informar e promover a formulação de uma política pública de Moradia Primei-
ro no Brasil. A consolidação desta política é fundamental para ampliar a capacidade da resposta à 
população em situação de rua, assegurar a sustentabilidade dos projetos a longo prazo e contribuir 
para a superação das situações de rua.

3.3. Sistematização dos resultados do Housing First a nível 
internacional

A expansão do Housing First por vários pontos do globo e o destaque que tem vindo a obter nas 
estratégias políticas municipais e nacionais são reflexo do reconhecimento da eficácia do modelo na 
superação das situações de rua de longa duração. Os seus bons resultados estão amplamente 
documentados num vasto conjunto de estudos. Seguramente, nenhuma outra abordagem de inter-
venção para a população em situação de rua tem sido tão estudada e apresentado resultados tão 
robustos e consistentes. Em todas as pesquisas realizadas em várias cidades e em diferentes paí-
ses, a abordagem Housing First demonstrou ser mais eficaz que qualquer outra resposta de aloja-
mento com que foi comparada (Goering et al., 2014; Greenwood et al., 2020; Tsemberis et al., 
2004; Woodhall-Melnik & Dunn, 2016). As pessoas em situação de rua acedem mais rapidamente 
e com maior frequência à moradia adequada e mantêm a sua situação habitacional de forma mais 
estável e durante mais tempo.

O primeiro estudo de avaliação da eficácia do modelo Housing First foi realizado em Nova Iorque 
(Tsemberis & Eisenberg, 2000). O estudo comparou os resultados de manutenção habitacional de 
um programa de Housing First com os obtidos por outros programas de alojamento para pessoas 
em situação de rua, ao longo de 5 anos. Todos os 241 participantes do programa Housing First e 
os 1.600 participantes dos outros programas tinham um diagnóstico de doença mental e cerca de 
metade tinha consumos abusivos de substâncias. Todos os participantes que integraram o progra-
ma de Housing First tiveram acesso a uma moradia individual e dispersa na comunidade. No grupo 
de comparação, apenas 8 pessoas tiveram acesso a uma moradia individual, tendo as restantes 
1.592 sido colocadas em respostas de alojamento coletivo. Após 5 anos, 88% dos participantes do 
Housing First permaneceram nas suas casas, comparativamente com 47% dos participantes dos 
outros programas.

No seguimento desta investigação, foi realizado um segundo estudo, também em Nova Iorque, 
desta vez utilizando o método experimental (Tsemberis et al., 2004). Este estudo envolveu 206 pes-
soas em situação de rua que foram aleatoriamente distribuídos por dois grupos: 87 pessoas inte-
graram o grupo experimental e entraram no programa Housing First e 119 integraram o grupo de 
controle e tiveram acesso aos serviços usuais de alojamento, nomeadamente albergues e residên-
cias de grupo. Todos os participantes tinham um diagnóstico de doença mental e 90%tinha um 
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historial de consumos de álcool e/ou drogas. A maioria eram homens (76,9%). A média etária era de 
41,5 anos. Todos tinham longos percursos em situação de rua, sendo a idade média em tinham fi-
cado pela primeira vez nesta situação de 29,5 anos. Ao fim de dois anos, os resultados de estabili-
dade habitacional foram significativamente melhores no grupo experimental. Os participantes do 
grupo Housing First tinham estado 80% do tempo estavelmente nas suas habitações e sem retornar 
à situação de rua, comparativamente com apenas 30% do grupo que tinha integrado outras respos-
tas de alojamento. 

Outros estudos realizados posteriormente nos EUA, em Denver (Perlman, & Parvensky, 2006), em 
Vermont (Stefancic & Tsemberis, 2007), em Nova Iorque, Seattle e San Diego (Pearson, Montgo-
mery, & Locke, 2009) ou Washington (Tsemberis, Kent, & Respress, 2012) obtiveram resultados 
semelhantes, observando elevadas taxas de manutenção habitacional nos programas de Housing 
First, variando entre 77% e 84%.

A solidez dos resultados de estabilidade habitacional alcançados por programas de Housing First 
em outras partes do mundo espelham bem a eficácia do modelo. O estudo canadiano At Home/
Chez Soi é o maior estudo experimental de Housing First já realizado (Goering et al., 2014). A inicia-
tiva foi desenvolvida nas cidades de Montreal, Moncton, Toronto, Vancouver e Winnipeg e envolveu 
2.148 pessoas em situação de rua. Todos os participantes no estudo tinham problemas de saúde 
mental e a maioria outros problemas associados ao consumo de álcool e/ou drogas. Quando entra-
ram no estudo, 82% dos participantes estavam literalmente a dormir na rua e 18% estavam em 
alojamentos precários (quartos) mas no ano anterior tinham estado duas ou mais vezes literalmente 
na rua. Em média, os participantes estavam há 4,8 anos em situação de rua. Os participantes foram 
aleatoriamente distribuídos pelos 2 grupos do estudo, tendo 1.158 integrado programas de Hou-
sing First e 990 acedido aos serviços usuais de alojamento. Ao fim de dois anos, nas 5 cidades 
canadianas, a diferença em termos de estabilidade habitacional entre os dois grupos foi significativa. 
Os participantes do grupo Housing First passaram 73% do tempo nas suas habitações, em com-
paração com 32% do grupo dos outros serviços.

Na Europa, o maior estudo experimental foi realizado em França (Loubiére, Tinland, Girard, Bouceki-
ne, & Auquier, 2017), envolvendo 705 pessoas com uma média de 8 anos em situação de rua, 
problemas de saúde mental e consumo de substâncias que foram aleatoriamente distribuídos pelo 
grupo experimental Housing First (n=353) e pelo grupo de controle (n=352). Os resultados do estu-
do comparam bem com os alcançados na América do Norte. Ao fim de 2 anos, 85% dos partici-
pantes do grupo Housing First tinham tido acesso e mantinham as suas habitações independentes, 
comparativamente com menos de 30% dos participantes do grupo de controle, onde a maioria 
continuava em centros de alojamento, residências coletivas ou em situação de rua. 

O mais recente estudo comparativo a nível europeu foi realizado no âmbito de um projeto de inves-
tigação mais abrangente, o projeto HOME_EU desenvolvido por um consórcio de universidades e 
outras organizações públicas e privadas de 9 países (Ornelas, 2020). No estudo específico sobre os 
Utilizadores de Serviços foram entrevistados 520 participantes, dos quais 245 dos programas de 
Housing First e 275 dos outros serviços. Os participantes foram recrutados de 46 programas 
de Housing First e de 53 outros serviços para a população de rua, implementados em Espanha, 
França, Holanda, Irlanda, Itália, Portugal e Suécia (Greenwood et al., 2020). A partir da informação 
recolhida nas entrevistas, foi possível estimar a proporção de tempo passado em habitação inde-
pendente nos últimos 6 meses. A diferença entre os dois grupos foi significativa em todos os países. 
Os participantes do grupo Housing First passaram 86,7% do tempo em habitação independente, 
em comparação com os participantes do grupo dos outros serviços que apenas passaram 17,75% 
do tempo dos últimos 6 meses em habitação independente (Greenwood et al., 2021).
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Outros estudos realizados em diferentes cidades e países europeus, ao longo da última década, 
reportaram resultados de estabilidade habitacional semelhantes. Com o apoio de programas Hou-
sing First, entre 77% a 95% das pessoas com longos percursos de rua transitaram e mantiveram 
uma habitação independente e dispersa na comunidade, confirmando a adequação e a eficácia 
desta abordagem na superação das situações de rua, mesmo para pessoas com maiores necessi-
dades de apoio (Busch-Geertsema, 2014; Buxant, Brosius, Lelubre, & Liagre, 2016; Johnsen, 2013; 
Ornelas, Duarte, Almas, & Madeira, 2011). 

Escolha, Saúde, Recovery, Integração Comunitária

Para além da estabilidade habitacional, os estudos também têm comparado os resultados dos pro-
gramas de Housing First com os obtidos por outros serviços para a população de rua, em parâme-
tros como a escolha, saúde, recovery ou integração comunitária dos participantes.

A escolha e controle dos participantes relativamente à habitação e aos serviços que recebem cons-
titui um princípio fundamental do modelo Housing First. A pesquisa tem revelado que, comparativa-
mente com os participantes dos serviços etapistas, os participantes dos programas de Housing 
First reportam significativamente mais escolha e controle sobre a habitação e os serviços (Greenwood 
et al., 2005; 2020; Nelson et al., 2007). Os estudos indicam que a escolha é um fator de estabilida-
de habitacional (Greenwood et al., 2020). Quanto maior for a perceção de escolha em relação ao 
contexto habitacional e aos serviços, maior é a permanência dos participantes nas suas habitações. 

A habitação independente e a escolha sobre a habitação e os serviços estão também associadas 
com a melhoria das condições de saúde física, com a diminuição da sintomatologia psiquiátrica e com 
a redução dos consumos de álcool e/ou substâncias psicoativas (Buxant et al., 2013; Greenwood 
et al., 2005; Greenwood et al, 2020; Padgett et al., 2011; Tsemberis et al., 2012). A habitação inde-
pendente possibilita condições de conforto, de privacidade e de controle pessoal sobre o contexto 
habitacional e rotinas diárias que contribuem para o sentimento de segurança e bem-estar dos 
participantes. Também a escolha dos participantes sobre os serviços que recebem tem efeitos po-
sitivos na saúde física e mental (Greenwood et al., 2005; Macnaughton et al., 2016; Manning & 
Greenwood, 2019). Os serviços que facultam a escolha e são prestados de forma colaborativa 
promovem a capacitação dos participantes para desenvolverem estratégias pessoais de bem-estar e 
selecionarem os suportes que consideram necessários para melhorar as suas condições de saúde. 

Vários estudos têm reportado que, após entrarem na casa, os participantes dos programas de Hou-
sing First reduzem significativamente a utilização de serviços de emergência médica e os interna-
mentos hospitalares. Em Nova Iorque, o número de internamentos reduziu para menos de metade 
durante o 1 ano do estudo (Gulcur et al., 2003); em França, o número e a duração das hospitaliza-
ções diminuíram mais de 50% (Loubiére et al., 2017) e em Portugal, observou-se uma redução de 
87% na utilização dos serviços de emergência e de 90% nos internamentos psiquiátricos nos pri-
meiros dois anos de implementação do projeto (Ornelas et al., 2011). 

Os participantes dos programas de Housing First reportam melhores resultados de recovery. O 
acesso a uma habitação independente e permanente gera sentimentos de proteção, privacidade, 
constância e de controle sobre as atividades e rotinas diárias. Estes elementos de segurança onto-
lógica (Padgett, 2007) constituem os alicerces de estabilidade que permitem às pessoas pensar no 
futuro com mais esperança, explorar novas oportunidades e recuperar o controle sobre as suas vi-
das (Borg et al., 2005; Henwood et al., 2013; Martins et al., 2016; O’Shaughnessy et al., 2020). Este 
processo de fortalecimento pessoal contribui também para um maior envolvimento em atividades na 
comunidade.
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A habitação independente, dispersa e integrada no contexto urbano favorece os processos de inte-
gração comunitária. Estudos comparativos observaram que os participantes de programas de Hou-
sing First reportam mais integração comunitária do que os participantes dos outros serviços para a 
população em situação de rua (Goering et al., 2014; Greenwood et al., 2020; Yanos et al., 2007). A 
estabilidade habitacional possibilitou um maior acesso aos recursos da comunidade, um maior en-
volvimento em atividades de lazer, educacionais, profissionais ou outras, o estabelecimento e maior 
frequência de contactos sociais e o fortalecimento do sentimento de pertença à comunidade (Orne-
las et al., 2014; Stergiopoulos et al., 2015). Os processos de participação nos contextos comunitá-
rios criam oportunidades de desenvolvimento pessoal, de suporte social e de exercício de papéis 
socias valorizados, contribuindo para o fortalecimento e recovery dos participantes.

As características dos programas onde as pessoas se inserem e com os quais interagem condicio-
nam as oportunidades de acesso à habitação, de escolha, de recovery ou de integração comunitá-
ria. Para avaliar a perceção dos participantes sobre a forma como os serviços promovem essas 
oportunidades, o projeto HOME_EU desenvolveu e utilizou o Questionário das Capacidades Alcan-
çadas para o Contexto dos Serviços da População de Rua (Greenwood et al., 2021). Neste âmbito, 
as capacidades são entendidas como as oportunidades sociais e materiais que a pessoas têm 
efetivamente para participar na sociedade, desenvolverem o seu potencial e viver com dignidade e 
bem-estar. A análise dos resultados do questionário revelou que os participantes dos programas de 
Housing First reportam mais capacidades do que os participantes dos outros serviços para pessoas 
em situação de rua. A análise também identificou que a escolha sobre os serviços e a qualidade 
habitacional são variáveis preditoras das capacidades dos participantes (Greenwood et al., 2021). 
Deste modo, ao proporcionarem o acesso a uma habitação com mais qualidade (independente, 
dispersa e integrada no contexto urbano) e facultarem mais escolha sobre os serviços prestados, os 
programas de Housing First criam um contexto empoderador que possibilita aos participantes mais 
oportunidades para desenvolverem os seus talentos e recursos pessoais, participarem socialmente 
e viverem com dignidade e bem-estar.

A evidência produzida pelos estudos tem despertado o interesse das organizações e decisores 
políticos que procuram soluções para as situações de rua nas suas comunidades. O reconhecimen-
to do modelo Housing First tem tido tradução nos planos municipais e nacionais para a superação 
das situações de rua que têm vindo a ser elaborados, nos últimos anos, por muitas comunidades. 
Neste contexto, a ponderação dos custos e benefícios dos programas Housing First tem estado 
presente na tomada das decisões políticas.

Análise dos Custos

Os estudos efetuados sobre os custos das diferentes respostas para a população em situação de 
rua fornecem mais um argumento a favor da adoção da abordagem Housing First. Os programas 
de Housing First são não só uma resposta mais eficaz e adequada para superar as situações de rua, 
como também parecem ser mais eficientes.

Um estudo realizado na cidade de Nova Iorque (Culhane, Metraux, & Hadley, 2002) analisou os 
custos de 10.000 pessoas em situação de rua, considerando quer os custos diretos associados aos 
diferentes serviços para a população em situação de rua, quer os custos indiretos. Os custos indi-
retos têm uma dimensão mais societal e decorrem da utilização dos serviços de saúde (e.g. hospi-
tais, ambulâncias), com as polícias ou com o sistema de justiça (tribunais e prisões). Os investiga-
dores estimaram que cada pessoa em situação de rua custava, em média, 40.500 dólares por ano, 
considerando quer os custos com os centros de alojamento, refeitórios ou equipes de rua, quer os 
custos indiretos. Os custos por pessoa eram mais elevados no caso das pessoas em situação de 
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rua de longa duração que recorriam mais frequentemente aos serviços de emergência médica e aos 
serviços de assistência social. Embora representassem cerca de 10% das situações de rua, eram 
responsáveis por cerca de 50% dos custos totais. Numa 2ª fase do estudo, após a integração de 
4.679 pessoas em programas de Housing First, os custos anuais por pessoa diminuíram, em média, 
16.200 dólares, compensando quase na totalidade o investimento realizado em Housing First, no 
valor de 17.200 dólares por pessoa/ano. 

Esta compensação de custos foi também observada em outros estudos. O investimento em progra-
mas de Housing First para veteranos em situação de rua, com doença mental e consumos de 
substâncias, realizado em várias cidades dos EUA, foi compensado quase na totalidade pela redu-
ção dos custos associados à utilização de outros serviços, como os centros de alojamento, os 
serviços de emergência médica ou de internamento hospitalar (Gilmer, Stefancic, Ettner, Manning, & 
Tsemberis, 2010; Rosenheck, Kasprow, Frisman, & Liu -Mares, 2003). Num outro estudo realizado 
em Chicago, os programas de Housing First permitiram mesmo gerar uma economia de custos anuais 
por pessoa de 6.307 dólares, em média, particularmente nos subgrupos das pessoas em situação 
de rua de longa duração ($9.809) e com HIV ($6.622) (Basu, Kee, Buchanan, & Sadowski, 2011).

Em França e no Canadá, os programas de Housing First também geraram economias e compensa-
ções de custos significativas. Após entrarem nestes programas, os participantes deixaram de recor-
rer aos centros de alojamento e a outros serviços de atendimento para a população em situação de 
rua, diminuíram substancialmente a utilização dos serviços de emergência médica, os internamen-
tos hospitalares (psiquiátricos e gerais) e os incidentes envolvendo a polícia e o sistema de justiça 
criminal (Goering et al., 2014; Tinland et al., 2016). Em França, a redução dos custos associados 
com estes serviços (17.500 Euros/pessoa/ano) superou os custos do programa Un chez soi d’abord 
(14.000 Euros/pessoa/ano), resultando numa economia de custos de 3.500 Euros anuais por pes-
soa (Tinland et al., 2016). No Canadá, os custos anuais do programa At Home/Chez Soi, no valor 
de 22.257 dólares por participante, foram compensados praticamente na totalidade (96%) pela re-
dução dos custos anuais associados aos outros serviços, estimada em 21.367 dólares/pessoa 
(Goering et al., 2014). No caso do subgrupo das pessoas que, em situação de rua, tinham recorrido 
com mais frequência aos serviços de emergência médica, social e do sistema de justiça, a redução 
de custos foi duas vezes superior aos custos do programa. 

Os programas que combinam habitação independente com equipes de apoio apresentam também 
custos de funcionamento mais baixos quando comparados com residências de grupo com staff 
interno permanente. Estudos comparativos realizados em Inglaterra (Jarbrink, Hallam, & Knapp, 
2001) e nos Estados Unidos (Dickey, Latimer, Powers, Gonzalez, & Goldfinger, 1997) concluíram que 
os custos mensais por participante das residências de grupo eram cerca de duas vezes superiores 
aos custos dos apartamentos independentes.

Os resultados destes estudos indicam que os custos dos programas de Housing First podem ser 
compensados, na totalidade ou em grande parte, pela redução dos custos associados a outros 
serviços, representando uma alocação mais eficiente dos recursos disponíveis. Tendo em conta os 
custos humanos das situações de rua e os benefícios que os programas de Housing First promo-
vem na vida dos participantes, a sua implementação justificar-se-ia mesmo que não gerasse uma 
compensação de custos económicos tão significativa. Na medida em que proporcionam melhores 
resultados de estabilidade habitacional, saúde e qualidade de vida para as pessoas, mesmo que os 
custos fossem superiores, os programas de Housing First seriam uma resposta mais adequada e 
mais eficiente para superar as situações de rua.
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3.4. Iniciativas Brasileiras de Moradia Primeiro

No Brasil, atualmente estão em curso dos projetos de Moradia Primeiro, um em Curitiba e outro em 
Porto Alegre (Brasil, 2019b). Iniciados em 2018, estes projetos têm sido pioneiros na experimenta-
ção da abordagem Housing First no Brasil. O projeto em Curitiba é uma iniciativa protagonizada por 
organizações da sociedade civil e liderada pelo Instituto Nacional de Direitos Humanos da Popula-
ção de Rua (INRua). Em Porto Alegre, a iniciativa da implementação do projeto partiu da Prefeitura 
Municipal e conta com financiamento federal. 

Moradia Primeiro Curitiba/Paraná

O Projeto Moradia Primeiro no município de Curitiba – PR teve início em dezembro de 2018. O pro-
jeto é coordenado pelo INRua e executado em parceria com a Casa de Acolhida São José e com a 
Mitra da Arquidiocese de Curitiba que é também a entidade responsável pelo financiamento.

A iniciativa partiu do INRua que, numa primeira fase, procurou envolver as autoridades públicas 
municipais na experimentação do modelo Housing First. Após dois anos de negociações inconclu-
sivas com os gestores públicos do município, o INRua teve a visão e o talento para mobilizar outras 
organizações da sociedade civil na concretização do projeto. Reconhecendo o modelo Housing 
First como alternativa viável para a responder às demandas de moradia do MNPR e como uma 
resposta eficaz para superação das situações de rua, as três organizações estabeleceram uma 
parceria para operacionalizar o projeto Moradia Primeiro em Curitiba (Brasil, 2019b).

Atualmente o projeto conta com 4 moradias e atende 5 pessoas, pois numa dessas moradia reside 
um casal. Todas as moradias estão mobiliadas e com os principais utensílios e equipamentos neces-
sários. Os imóveis são alugados no mercado privado, sendo os contratos de locação realizados entre 
proprietário e o INRua. A seleção dos imóveis é realizada, em conjunto, com os futuros moradores.

A equipe do projeto é constituída por 3 profissionais cedidos por cada uma das entidades parceiras 
(Brasil, 2019b). Esta equipa assegura o acompanhamento a cada um(a) dos(as) participantes, cola-
borando na resolução das suas necessidades e demandas em áreas como a gestão habitacional, 
saúde, emprego, acompanhamento psico-social ou educação financeira, com vista à promoção do 
seu bem-estar e integração com a comunidade (https://inrua.org/moradia-primeiro) As visitas domi-
ciliárias são realizadas semanalmente, podendo ter uma maior frequência na fase inicial.

O projeto conta com o recurso de R$ 800 (oitocentos reais) por moradia (Brasil, 2019b). Este valor 
é repassado pela Cúria Diocesana da Igreja Católica e é inteiramente alocado para pagamento do 
aluguel, condomínio, água, luz e gás das moradias. 

Os principais resultados alcançados são o acesso à moradia permanente, a estabilidade habitacio-
nal e a melhoria da qualidade de vida das 5 pessoas atendidos. Estes resultados, medidos por meio 
dos relatórios de acompanhamento das visitas da equipe técnica, confirmam a eficácia do modelo 
Housing First na superação da situação de rua que, como sublinha o coordenador do projeto, deve 
ser o principal objetivo de todos os serviços para a população em situação de rua (Brasil, 2019b).
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Projeto Moradia Primeiro Porto Alegre/RS

O projeto Moradia Primeiro de Porto Alegre é uma iniciativa da Prefeitura Municipal, lançada oficial-
mente em maio de 2018, no âmbito do Plano Municipal de Superação de Situação de Rua (Brasil, 
2019b). O projeto é coordenado pela Secretaria Municipal da Saúde e realizado em parceria com a 
Fundação de Assistência Social e Cidadania e a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e 
Esporte.

O financiamento é proveniente do governo federal que repassa os recursos para a Prefeitura Muni-
cipal através do Convênio nº 854075/2017 – Projeto Mais Dignidade, firmado inicialmente com o 
Ministério da Justiça e atualmente com Ministério da Cidadania (Brasil, 2019b). O projeto é regula-
mentado por duas normativas específicas, o Decreto nº 19.885 de 2017 e o Decreto nº 20.011 de 
2018 que, respetivamente, institui e regulamenta os apoios da Bolsa Auxílio Moradia para pagamen-
to de aluguel social dos indivíduos em situação de rua que são beneficiários do projeto. 

O projeto oferece às pessoas em situação de rua o acesso imediato à moradia. Os imóveis são lo-
cados no mercado privado, sendo o contrato de locação realizado entre o proprietário e o benefi-
ciário da Bolsa Auxílio Moradia, na qualidade de locatário. O beneficiário assina também uma auto-
rização de depósito para que a Prefeitura possa realizar o repasse do recurso no valor de R$800,00 
(oitocentos reais) para a conta do locador. Os proprietários de imóveis para alugar podem inscrever-
-se online, no sítio da Prefeitura, para participar no programa. A aprovação dos imóveis tem em 
conta critérios de qualidade da moradia e da sua localização.

O projeto articula o acesso à moradia com o acompanhamento de equipes de abordagem de assis-
tência social e saúde do município. Estas equipes proporcionam aos(às) beneficiários(as) um acom-
panhamento individualizado, mediante visitas quinzenais, com o objetivo de promover a sua auto-
determinação, autonomia e integração social, facilitando o seu acesso a outros serviços sociais e de 
saúde do município, bem como a ofertas facilitadas de trabalho, qualificação profissional e de gera-
ção de renda. (https://prefeitura.poa.br/sms/projetos/aluguel-solidario).

Desde o início do projeto até outubro de 2019, o projeto atendeu 70 pessoas em situação de rua. 
Os resultados do projeto têm sido monitorizados quinzenalmente, com um instrumento de acompa-
nhamento. Os principais resultados reportados (Brasil, 2019b) são a diminuição do número de dias 
em situação de rua (menos 10.801 dias, considerando 70 pessoas atendidas), mais acesso e acom-
panhamento dos(as) beneficiários(as) pelos serviços de saúde e de atendimento da rede do local 
onde residem. O projeto contribuiu para uma redução dos internamentos psiquiátricos e para a re-
dução do uso de substâncias psicoativas. Dos(as) 17 beneficiários(as) com um historial de interna-
mentos anteriores, 12 não voltaram a ser internados. Relativamente ao uso de substâncias psicoa-
tivas, 19% dos(as) beneficiários(as) do projeto pararam de fazer uso; 26% estão fazendo uso não 
problemático e 29% estão em tratamento. 

Os projetos Moradia Primeiro de Curitiba e Porto Alegre abriram o caminho para o Housing First no 
Brasil. As suas experiências têm permitido conferir uma maior visibilidade e crédito a esta aborda-
gem inovadora na superação das situações de rua. 
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4. Plano de ação para a implementação do modelo 
Moradia Primeiro / Housing First no Brasil

O propósito deste capítulo é contribuir para a elaboração de um plano de ação para a implementa-
ção e avaliação do projeto Moradia Primeiro no Brasil. Tratando-se de um modelo inovador, basea-
do em evidências científicas, os resultados do projeto dependerão da sua boa implementação, 
particularmente no que concerne à adoção dos princípios fundamentais do modelo pelas novas 
organizações e comunidades. Neste sentido, iniciamos este capítulo abordando algumas questões 
relativas aos processos de transferência e sustentabilidade de programas baseados em evidências 
científicas em geral e do modelo Housing First em particular. De seguida, apresentamos um conjun-
to de propostas para um plano de ação, detalhando objetivos, ações, resultados esperados e indi-
cadores de avaliação.

4.1. Transferência e Sustentabilidade do Modelo Housing First 

O Projeto Moradia Primeiro, instituído pelo Ministério da Mulher, Família e Direitos Humanos, consti-
tui uma oportunidade para disseminar o modelo Housing First no Brasil. Os bons resultados desta 
iniciativa podem contribuir para a formulação e consolidação de uma política pública nacional de 
Moradia Primeiro.

A literatura tem indicado que a transferência de programas baseados em evidências para novos 
contextos é um processo complexo que comporta riscos em termos da sustentabilidade dos mo-
delos de intervenção (Aarons, Hurlburt, & Horwitz, 2011). A sustentabilidade de um programa defi-
ne-se pela capacidade das novas organizações que o irão implementar manterem os princípios, 
componentes e atividades do modelo original, de modo a alcançarem os resultados esperados 
(Stirman et al., 2012). Deste modo, a manutenção ou a alteração desses elementos, por parte dos 
novos contextos, irá afetar a eficácia do programa e a sua sustentabilidade longo do tempo.

O modelo Housing First definiu claramente um conjunto de princípios relativos à habitação e à pres-
tação de serviços que explicam a eficácia dos seus resultados. Neste sentido, para que os progra-
mas de Housing First produzam os resultados desejados, é fundamental que os seus princípios de 
intervenção não se percam no processo de transferência para os novos contextos.

Para responder a fatores contextuais, podem ser feitas algumas adaptações sem comprometer a 
eficácia dos programas, desde que os seus princípios filosóficos e operacionais sejam preservados 
(Durlak & DuPree, 2008; Greenwood, Stefancic, Tsemberis, & Busch-Geertsema, 2013; Scheirer & 
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Dearing, 2011). Por exemplo, para viabilizar a implementação do projeto Moradia Primeiro em Curi-
tiba, a equipe de acompanhamento foi constituída por profissionais cedidos por várias organiza-
ções. Contudo, as atividades de acompanhamento e a forma como o suporte é prestado aos par-
ticipantes do projeto são consistentes com os princípios da abordagem Housing First, pelo que a 
sustentabilidade do programa não foi comprometida. 

Pelo contrário, as adaptações que retiram ou invertem os elementos essenciais das intervenções 
podem resultar em práticas inconsistentes ou mesmo contraditórias e não produzir os resultados 
desejáveis (Mowbray, Holter, Teague, & Bybee, 2003). Por exemplo, adaptações que se traduzam 
na congregação de várias pessoas na mesma moradia ou que introduzam requisitos de adesão ao 
tratamento não são consistentes com os princípios fundamentais da intervenção. Nesses casos, 
pode considerar-se que o programa não foi preservado, mas sim descontinuado (Stirman et al, 
2012). Dito de outro modo, embora seja uma resposta de alojamento não pode considerar-se um 
programa de Housing First.

A metanálise de estudos sobre a transferência de programas nas áreas da prevenção da saúde ou 
da educação, concluiu que os contextos que demonstraram maior adesão ao programa original ti-
veram resultados duas ou três vezes melhores, comparativamente com locais que demonstraram 
níveis mais baixos de fidelidade na sua implementação (Durlak & DuPre, 2008). No caso específico 
dos programas de Housing First, os estudos têm chegado a conclusões idênticas. Os programas 
de Housing First que são implementados com um maior grau de adesão aos princípios do modelo 
são também os que apresentam resultados mais positivos (Davidson et al., 2014; Gilmer et al., 
2014; Goering et al., 2016; Stefancic & Tsemberis, 2007).

Num estudo realizado na Califórnia e que envolveu 86 programas, os resultados de estabilidade 
habitacional, satisfação e qualidade de vida dos participantes foram melhores nos programas que 
reportaram maior adesão aos princípios do modelo (Gilmer et al., 2014). No Canadá, o estudo At 
Home/Chez Soi avaliou a implementação de 12 programas de Housing First, em cinco cidades, ao 
longo de dois anos, concluindo que a maior grau de adesão dos programas aos princípios do mo-
delo estava associada com melhores resultados para os participantes em termos de estabilidade 
habitacional, funcionamento comunitário e qualidade de vida (Goering et al., 2016). 

A pesquisa identificou também vários fatores que têm influência na sustentabilidade de programas 
inovadores (Aarons et al., 2011; Durlak & DuPree, 2008; Scheirer & Dearing, 2011). Esses estudos 
analisaram a implementação de uma ampla gama de programas de promoção da saúde e da edu-
cação e concluíram que a sustentabilidade dos programas ao longo do tempo é influenciada por 
fatores organizacionais e sociais, bem como pelas evidências dos benefícios que são capazes de 
gerar. Os benefícios de um programa referem-se à sua eficácia e eficiência. A probabilidade de um 
programa manter o seu funcionamento regular aumenta quando é sustentado por evidências dos 
seus bons resultados. Por sua vez, a probabilidade de um programa produzir bons resultados e se 
manter ao longo do tempo depende de fatores relacionados com a organização que o executa e do 
suporte social e político que mobiliza.

Os fatores organizacionais referem-se à cultura e estrutura da organização promotora e que afe-
tam sua capacidade em incorporar e preservar os elementos e atividades originais do programa 
e a manutenção dos seus bons resultados. Uma organização tem uma maior probabilidade em 
manter o programa quando se verifica um alinhamento dos princípios e atividades do programa 
com a missão e com as rotinas operacionais da organização, quando existe uma liderança forte 
para promover o programa uma equipe estável e qualificada para prestar os serviços e quando os 
profissionais percecionam o programa como benéfico (Scheirer & Dearing, 2011; Stirman et al., 
2012). Deste modo, o grau pelo qual a organização promotora não vê o programa Housing First 
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como algo “extra” e integra os seus valores e práticas na estrutura e funcionamento da organiza-
ção, define o seu o nível de adesão e é um indicador importante do grau de sustentabilidade do 
programa.

Os fatores de suporte ambiental referem-se ao reconhecimento do valor e dos benefícios do progra-
ma por parte dos outros stakeholders da comunidade e à disponibilidade de recursos de assistência 
técnica, de financiamento e de políticas públicas nesses contextos (Scheirer & Dearing, 2011; Stir-
man et al., 2012). Garantir a continuidade de financiamento é um fator importante para a sustenta-
bilidade do programa. 

As pesquisas sobre a implementação do Housing First em diferentes contextos identificaram que 
estes fatores organizacionais e comunitários são responsáveis pela variabilidade de adesão aos 
princípios fundamentais do modelo por parte das organizações promotoras. Na Europa, um estu-
do que analisou a implementação de programas Housing First em seis países (Greenwood et al., 
2013) observou que as questões de compatibilidade entre a filosofia do Housing First e os valores 
e as práticas das organizações promotoras, bem como a resistência de outros stakeholders da 
comunidade local, afetaram o grau de fidelidade com que os programas foram implementados. 
Outro estudo, realizado no Canadá, detetou diferenças entre vários programas locais, apesar 
desses programas terem demostrado altos níveis de fidelidade, quer na fase inicial, quer em fases 
posteriores da sua implementação (Mcnaughton et al., 2015; Nelson et al., 2017). Os fatores or-
ganizacionais que facilitaram a fidelidade da implementação envolviam o comprometimento da 
equipe com a filosofia do programa, a experiência da equipe e a liderança na organização. Os 
facilitadores comunitários incluíam a colaboração com os proprietários das moradias e com ou-
tros serviços da comunidade, bem como a disponibilidade de assistência técnica de peritos em 
Housing First.

Um estudo transnacional, envolvendo programas de Housing First dos Estados Unidos, Canadá e 
de vários países europeus, observou um alto grau de adesão aos princípios do modelo na genera-
lidade desses países (Greenwood et al, 2018). Tal como nos estudos anteriores, os fatores que fa-
cilitaram a sustentabilidade dos programas dos diferentes países foram o comprometimento das 
organizações promotoras, a disponibilidade de financiamento, a cooperação com os proprietários e 
a colaboração com outras organizações e serviços das comunidades. Por outro lado, alguns obs-
táculos reportados relacionavam-se com constrangimentos no acesso dos participantes a determi-
nados recursos e serviços e com as limitadas possibilidades de escolha habitacional dos participan-
tes, tendo em conta os valores do mercado de arrendamento.

Os resultados destes diferentes estudos são úteis para informar o processo de implementação do 
projeto Moradia Primeiro no Brasil. Nesse sentido, o plano de ação que apresentamos na seção 
seguinte engloba propostas que procuram promover os fatores de sustentabilidade do projeto e 
minimizar os fatores de risco.

4.2. Plano de Ação: Implementação e avaliação do projeto Moradia 
Primeiro 

O plano de ação de implementação e avaliação do projeto Moradia Primeiro está estruturado em 3 
níveis de intervenção: o nível da coordenação e monitoramento, o nível das organizações implemen-
tadoras e o nível dos participantes do projeto. Os conteúdos de cada um dos níveis estão organiza-
dos e detalhados em modelos lógicos, permitindo ilustrar as ligações entre os objetivos, as ações e 
os resultados de curto e longo prazo que se pretendem alcançar. Para cada um dos objetivos es-
pecíficos são propostos indicadores de avaliação. 
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4.2.1. Nível da Coordenação e Monitoramento

Ao nível da coordenação, uma parte substancial das suas ações são orientadas para a negociação 
de recursos financeiros e para a criação de normas e mecanismos de financiamento dos projetos 
locais. A coordenação deverá igualmente proporcionar oportunidades de formação contínua e as-
sistência técnica às equipes, planear e coordenar a avaliação dos projetos e promover a divulgação 
dos resultados alcançados.

O desenvolvimento e a sustentabilidade dos projetos exige profissionais e equipes com uma forma-
ção sólida sobre o modelo Housing First. A formação inicial pode proporcionar conhecimentos so-
bre os princípios, conceitos e práticas do modelo. Contudo, a formação contínua é igualmente es-
sencial. O trabalho das equipes de Housing First é exigente devido às diferentes atividades que têm 
de ser realizadas, à complexidade das questões que precisam ser resolvidas e à diversidade dos 
contextos comunitários envolvidos. Nesse sentido, é fundamental criar oportunidades para que os 
membros das equipes desenvolvam os seus conhecimentos ao longo do tempo. Esses momentos 
formativos podem incluir a realização de oficinas sobre tópicos específicos da intervenção, bem 
como a realização periódica de reuniões conjuntas entre as equipes dos vários projetos, presenciais 
ou online, para compartilhar informações, experiências e boas práticas.

A incorporação de um processo de avaliação no plano de ação é fundamental. A coordenação deve 
propor um referencial de avaliação comum a todos os projetos locais, com indicadores e instrumen-
tos de recolha de dados, de modo a assegurar o máximo de informação sobre o impacto do proje-
to Moradia Primeiro a nível nacional. Os resultados da avaliação são essenciais para demonstrar a 
adequação da abordagem Housing First no contexto brasileiro, a sua eficácia na superação das 
situações de rua e a melhoria da qualidade de vida que proporciona aos seus participantes. Estes 
resultados permitem explicar o retorno social do investimento público no projeto e sustentar a ma-
nutenção do seu financiamento. As evidências devem também ser utilizadas para defender a incor-
poração do Housing First nas políticas públicas de modo a assegurar a sustentabilidade dos proje-
tos a longo prazo e aumentar a capacidade de resposta.

Os resultados da avaliação devem ser comunicados regularmente junto dos decisores políticos, das 
organizações e do público em geral. Aos financiadores e decisores políticos devem ser disponibili-
zados os relatórios de avaliação e sumários dos relatórios para fácil leitura. Convidar esses deciso-
res a visitar a casa dos participantes é uma forma muito eficaz de explicar a relevância do projeto e 
o impacto que tem na vida das pessoas. Para uma divulgação mais alargada, pode ser criada uma 
página na internet que descreva o projeto Moradia Primeiro, as organizações e comunidades envol-
vidas na sua implementação, comunique os principais resultados alcançados e partilhe histórias e 
testemunhos dos participantes. Os meios de divulgação utilizados podem também incluir as redes 
sociais e outros instrumentos e canais mais tradicionais como folhetos, artigos de imprensa ou re-
portagens televisivas. As apresentações em conferências e reuniões são também um meio de difun-
dir informação sobre o projeto junto de organizações e agentes interessados nesta temática.

4.2.2. Nível Organizacional

O primeiro objetivo das organizações que vão implementar os projetos é a constituição das equipes 
técnicas de acompanhamento. Geralmente, as equipes de Housing First são constituídas por pro-
fissionais das ciências sociais e humanas, num rácio de um profissional para cada dez participantes. 
É essencial que os profissionais partilhem a visão e os valores do modelo Housing First, particular-
mente no que diz respeito ao compromisso com uma orientação de recovery, com uma abordagem 
colaborativa e empoderadora com os participantes e facilitadora da sua integração na comunidade. 
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As organizações podem também contratar para as suas equipes pessoas que estiveram em si-
tuação de rua e que podem desempenhar um papel de apoio importante nos percursos de reco-
very e integração social dos participantes. Por fim, é necessário identificar e selecionar uma pes-
soa que atuará como coordenadora da equipe. As organizações devem promover ativamente a 
participação das suas equipes nas ações de formação inicial e contínua sobre o modelo Housing 
First. A formação e supervisão é essencial para assegurar a qualidade e eficácia na prestação dos 
serviços. 

Após a sua constituição, as atividades das equipes são direcionadas quer para a seleção e anga-
riação dos apartamentos, quer para o apoio aos participantes. A seleção dos apartamentos de-
verá ter em conta, tanto quanto possível, as preferências dos participantes e a localização em 
zonas bem integradas, com fácil acesso a transportes públicos, comércio e a outras infraestrutu-
ras e serviços essenciais. Os apartamentos devem estar dispersos de modo a não concentrar os 
participantes nos mesmos edifícios ou nas mesmas ruas. A opinião dos participantes sobre a 
escolha e a qualidade da sua moradia é um dado importante de avaliação. 

O apoio aos participantes é realizado nos apartamentos, com uma visita domiciliária semanal, e 
em outros contextos da comunidade, de acordo com os planos individuais de cada um. As equi-
pes devem elaborar protocolos claros de funcionamento, prevendo procedimentos de admissão, 
de prestação de serviços (contratos, planos) e de registo de atividades. Esses protocolos devem 
ser revistos periodicamente pela equipe e pelos participantes. A satisfação dos participantes com 
o projeto e com o apoio da equipe deve ser aferida nos momentos periódicos de avaliação, par-
ticularmente no que respeita à escolha sobre os serviços que recebem, na medida em que a es-
colha é um princípio central da intervenção Housing First. Existem vários instrumentos disponíveis 
para aferir a opinião dos participantes sobre a escolha que têm em relação aos serviços que re-
cebem e sobre o apoio da equipe que têm sido utilizados na avaliação de projetos Housing First 
(ver quadro 2). Para além destes instrumentos, sugerimos também a Recovery Self Assessment 
(O’Connell et al., 2005), uma escala que, não tendo sido desenvolvida especificamente para este 
tipo de projetos, pode ser útil para avaliar em que medida os serviços estão orientados para a 
promoção do recovery dos participantes, em domínios como o apoio na concretização de objeti-
vos de vida, a escolha, a participação organizacional e social e a individualização dos serviços de 
suporte.

Quadro 2. Instrumentos de avaliação da satisfação com a habitação e os serviços

Satisfação com a Habitação e com os Serviços Instrumentos

Qualidade habitacional Perceived Housing Quality (Toro et al, 1997)

Escolha e controlo sobre a habitação e serviços Choice in Housing and Services (Srebnik et al, 1995) 
SAMHSA Housing Satisfaction Scale (Tsemberis et al., 
2003)

Satisfação com os serviços de suporte Working Alliance Inventory—Participant (Horvath & 
Greenberg, 1989)
Recovery Self Assessment (O’Connell et al., 2005)

A monitorização e avaliação dos serviços proporciona informação sobre processos e resultados do 
projeto. A avaliação permite detetar o que está funcionando bem e o que foi realizado como planea-
do, bem como o que não está funcionando tão bem. O propósito da avaliação não é apenas iden-
tificar resultados, mas constituir um processo de aprendizagem e de melhoria contínua. Os dados 
da monitorização da implementação do projeto devem ser discutidos nas reuniões de equipe e nas 
reuniões periódicas entre as equipes e a coordenação do projeto, para identificar e entender o que 
precisa ser melhorado e introduzir essas alterações em tempo útil. 
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4.2.3. Nível dos participantes

Os principais objetivos do projeto Moradia Primeiro são proporcionar às pessoas em situação 
de rua o acesso a uma moradia individualizada e a estabilidade habitacional, bem como pro-
mover a melhoria das suas condições de saúde, bem-estar e integração comunitária. A avalia-
ção em termos habitacionais deve proporcionar dados sobre o número de pessoas em situação 
de rua que acederam a uma habitação independente, a percentagem de participantes do projeto 
que se mantiveram nas suas casas, a percentagem de participantes que saíram e quais os moti-
vos para a sua saída.

Os resultados em termos de saúde e recovery podem ser aferidos através de questionários e 
dos registos de acompanhamento de cada participante. No quadro 3 sugerimos alguns instru-
mentos que possibilitam obter informação sobre as condições de saúde física, saúde mental e 
padrões de consumo de álcool e/ou de substâncias psicoativas. O conceito de recovery não 
se restringe às questões de saúde, mas envolve o desenvolvimento de recursos pessoais para 
promover a saúde, estabelecer objetivos e fortalecer sentimentos de esperança e confiança 
pessoal. Para a avaliação dos resultados de recovery sugerimos a utilização da Recovery As-
sessment Scale (Corrigan et al., 2004). No sentido de aferir o impacto do projeto nas altera-
ções das condições de saúde e recovery, estes dados devem ser recolhidos no momento de 
admissão, após os primeiros 6 meses, após 12 meses e, posteriormente, anualmente. 

Outro indicador relevante refere-se à utilização dos serviços de emergência médica e às hos-
pitalizações. Os dados relativos aos anos anteriores à entrada no projeto podem ser obtidos 
na entrevista inicial. Após a entrada no projeto, a informação sobre o número de deslocações 
a uma urgência hospitalar, o número de vezes em que foram utilizados serviços de emergência 
(e.g. ambulâncias) ou o número de internamentos hospitalares e a sua duração, pode ser ob-
tida a partir dos registos de acompanhamento de cada participante.

A integração comunitária dos participantes é um dos principais objetivos dos projetos de Hou-
sing First. A avaliação dos resultados neste domínio pode realizada através de dados obtidos 
a partir dos registos de acompanhamento de cada participante, e proporcionar informação 
sobre o número de participantes que regularizou a sua documentação, aumentou o seu rendi-
mento, iniciou projetos educacionais ou de emprego ou se envolveu em outras atividades na 
comunidade após a entrada no projeto. A utilização de uma escala de integração comunitária, 
como a Community Integration Scale (At Home/Chez Soi Research Team, 2010), possibilita 
também aferir a perceção dos participantes sobre as relações sociais estabelecidas e as ativi-
dades realizadas no contexto da comunidade.

Para avaliar o impacto do projeto na melhoria da qualidade de vida dos participantes propo-
mos a utilização do Questionário das Capacidades, desenvolvido no âmbito do projeto HOME_
EU (Greenwood et al., 2021). As capacidades são entendidas como as oportunidades que as 
pessoas efetivamente têm de viver com dignidade, bem-estar e participarem na sociedade. O 
questionário permite aferir as mudanças que os participantes consideraram terem ocorrido nas 
suas vidas em resultado da sua integração no projeto e do suporte que receberam.
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Quadro 3. Instrumentos de avaliação de resultados

Avaliação de Resultados Instrumentos

Saúde General Self-Rated Health (DeSalvo et al, 2006) 

Saúde Mental Colorado Symptom Index (Shern et al, 1994) 

Adição ou abuso de substâncias Alcohol Use Disorders Identification Test (Babor et al, 
2001) 
Drug Use Disorders Identification Tool (Berman et al, 
2005) 

Recovery Recovery Assessment Scale (Corrigan et al., 2004)

Integração Comunitária Community Integration Scale (At Home/Chez Soi 
Research Team, 2010)

Capacidades Capabilities Scale (Greenwood et al., 2021)

Para além dos questionários, a realização de entrevistas qualitativas possibilitará obter informação 
em profundidade sobre o impacto do projeto na vida dos participantes.

Esta proposta de plano de ação não pretende constituir um documento fechado, mas uma base de 
trabalho para ser analisada, discutida, revista e aprimorada pelos principais intervenientes que, no 
contexto, irão desenvolver o projeto. Esperamos que as sugestões apresentadas possam ser úteis 
e inspiradoras. 

Por fim, esperamos que os vários assuntos abordados no conjunto dos quatro capítulos sejam um 
contributo para a implementação e disseminação da iniciativa Morada Primeiro no Brasil e, deste 
modo, para a promoção da saída definitiva de famílias e indivíduos da situação de rua.
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Plano de implementação e avaliação do Moradia Primeiro

Nível da Coordenação e Monitoramento

Objetivo Geral: Promover, coordenar e monitorar a Implementação do Moradia Primeiro no Brasil

Objetivos Específicos Ações Resultados Resultados longo prazo Indicadores
Disponibilizar financiamento para a 
realização do projeto Moradia 
Primeiro

•	Elaboração de normas dos 
concursos 

•	Lançamento concursos (federal, 
estadual ou municipal)

•	Avaliação e seleção de propostas
•	Repassar financiamento

Estabelecimento de protocolos de 
cooperação com outras 
organizações para a execução do 
projeto

•	Serviços de Moradia Primeiro 
implementados

•	Objetivos e metas definidas nos 
protocolos alcançados

•	Nº de projetos Moradia Primeiro 
implementados

•	Tx execução financeira
•	Tx execução física

Proporcionar formação e assistência 
técnica na implementação do 
projeto Moradia Primeiro

•	Formação de gestores e técnicos 
das organizações

•	Reuniões/sessões periódicas 
acompanhamento/consultoria 
com os coordenadores dos 
projetos locais

Aquisição de conhecimentos e 
competências sobre a visão, 
princípios, e estratégias de 
intervenção do modelo Housing First

•	Consolidação do conhecimento e 
práticas de Housing First

•	Sustentabilidade do Modelo 
Housing First

•	Nº técnicos envolvidos nas ações 
de formação

•	Nº de reuniões/sessões de 
acompanhamento/consultoria

•	Nº de técnicos que participam nas 
reuniões de acompanhamento/
consultoria

•	Satisfação dos formandos

Realizar a Monitorização e Avaliação 
do projeto Moradia Primeiro

•	Criação de processos de 
monitorização

•	Planeamento da avaliação

•	Monitorização periódica da 
execução

•	Recolha e sistematização de 
evidências dos resultados 

Validação do modelo Housing First Relatórios de avaliação intercalares 
e anuais elaborados

Promover a divulgação do projeto e 
dos resultados

•	Criação página internet
•	Divulgação de notícias sobre o 

projeto (pg web; media)
•	Participação em conferências e 

outros eventos públicos

Divulgação do projeto Moradia 
Primeiro e os seus resultados ao 
longo do tempo

Reconhecimento do valor e 
benefícios do programa por 
stakeholders

•	Meios de divulgação utilizados
•	Regularidade da divulgação
•	Número de acessos à página de 

internet
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Nível Organizacional

Objetivo Geral: Implementar serviços de Moradia Primeiro

Objetivos Específicos Ações Resultados Resultados longo prazo Indicadores
Constituir as equipes •	Definição dos perfis e número dos 

profissionais das equipes 
•	Seleção e constituição das 

equipes
•	Funcionamento e supervisão
•	Participação nas ações formação/

consultoria

•	Equipe qualificada: 
conhecimentos sobre o modelo 
Housing First

•	
•	Estabelecimento de rotinas 

operacionais 

•	Alinhamento das atividades 
implementadas com os princípios 
do modelo Housing First

•	
•	Estabilidade das equipes

•	Grau de alinhamento entre 
princípios e atividades

•	Perceção dos técnicos sobre os 
benefícios do projeto

•	Estabilidade da constituição da 
equipe 

Garantir a provisão de moradias e 
sua gestão

•	Procura e seleção dos 
apartamentos

•	Contratualização do aluguel dos 
apartamentos com os 
proprietários

X apartamentos alugados Manutenção do número de 
apartamentos alugados

•	Nº apartamentos alugados
•	Nº de apartamentos ocupados/

mês
•	Localização dos apartamentos
•	Satisfação com a habitação

Prestar os serviços de apoio aos 
participantes 

•	Definição de protocolos
•	Contacto e integração dos 

participantes
•	Acompanhamento dos 

participantes na habitação e nos 
contextos comunitários

•	Estabelecimento de ligações com 
outros serviços na comunidade

•	Protocolos implementados
•	
•	X pessoas integradas e 

acompanhadas 
•	
•	Articulação com outros serviços e 

organizações

•	Manutenção dos processos de 
acompanhamento

•	
•	Satisfação dos participantes com 

o apoio da equipe

•	Número de participantes 
integrados no projeto

•	Nº visitas domiciliárias mensais 
por participante

•	Cooperação com outras 
entidades

•	Satisfação dos participantes com 
o apoio da equipe

Realizar a avaliação dos serviços •	Recolha de dados
•	Análise dos resultados
•	Elaboração de relatórios

•	Monitorização dos resultados
•	Reflexão sobre a prática e 

introdução de melhorias

•	Desenvolver uma prática de 
autoavaliação e melhoria contínua

•	Visibilidade dos resultados / 
eficácia da abordagem HF

Relatórios de avaliação intercalares 
e anuais elaborados
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Nível dos Participantes

Objetivo Geral: Superação das situações de rua e integração comunitária

Objetivos Específicos Ações Resultados Resultados longo prazo Indicadores
Proporcionar a X pessoas com 
longa permanência na rua, o 
acesso a uma habitação 
individualizada, em ambiente 
seguro e acessível

•	Concretizar o acesso das pessoas a 
uma habitação

•	Apoio aos participantes na gestão 
das atividades diárias e da habitação

Acesso a uma habitação individualizada

Estabilidade habitacional

•	Nº de participantes integrados no 
programa

•	% de participantes que mantêm 
uma situação habitacional estável

•	% de participantes que saíram
•	Motivos de saída
•	Nº de participantes que requerem 

uma mudança de habitação

Melhorar as condições de 
saúde física e mental e o 
bem-estar dos participantes

•	Elaboração de planos individuais de 
bem-estar

•	Facilitar o acesso aos serviços de 
saúde

•	Facilitar o acesso a outros serviços/
recursos da comunidade (ajuda-
mútua, desporto, etc)

•	Adoção de estratégias de bem-estar
•	Acesso a bens alimentares
•	Acesso aos serviços de saúde
•	Acesso a outros serviços/recursos da 

comunidade (ajuda-mútua, desporto, 
etc).

Melhoria das condições de 
saúde física e mental e o do 
recovery dos participantes

•	Alterações nas condições de 
saúde física e mental

•	Alterações nos padrões de 
consumo de álcool ou drogas 

•	Alterações no sentimento de 
recovery

•	Alterações na utilização de 
serviços de emergência médica 
ou internamentos hospitalares

Promover a integração 
comunitária e o exercício pleno 
da cidadania dos participantes 

•	Apoio na regularização da 
documentação individual

•	Facilitar o acesso a apoios sociais 
(rendimento e outros)

•	Apoiar a concretização de projetos 
individuais ao nível educacional, de 
emprego ou outros

•	Regularização da documentação 
individual

•	Acesso a apoios sociais (rendimento e 
outros)

•	Concretização de projetos individuais ao 
nível educacional, de emprego ou outros

•	Relações de vizinhança

Integração comunitária

•	Nº participantes com 
documentação regularizada

•	Nº participantes que aumentou o 
seu rendimento

•	Nº participantes envolvidos em 
projetos educacionais, de 
emprego ou outros

•	Perceção dos participantes sobre 
integração comunitária
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